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   APRESENTACAO 

  
0 presente trabaiho corresponde a sintese do 4ocurnen 

to elaborado, por solicitaco da CEPAL, para servir corno subsidio 

a discusso da estrat&gia de industrializaçao do Nordeste, corno 

 pte de urn prograrna mais arnpio de pesquisas realizadas conjunta 

mente pela CEPAL e IPEA. 

Procurou-se concentrar a análise na avaiiaçao do Pro 

   grama do Assistôncia Financeira a Pequena e M&dia Ernpresa do Nor 
deste (PME) , desenvolvido polo BNB e SUDENE, no periodo de 1967 a 

    1981. 

Paralelamente, buscou-se levantar alg3lrnas inforrnaç6es 

    ãsicas relacionadas corn programas serneihantes executados por ou 
tras instituiçSes financeiras, a nivel nacional, a par dos princi 

     
pais elementos estatisticos e conceituais quo definem a posiçao e 

o papel das pequenas e m&lias indüstrias no desenvolvimento do 

 
  Brasil. 

Ao final, foram formuladas algurnas conclusBes e reco 

   . rnendaçöes prelirninares corn vistas a forrnulaçäo de urn novo piano 
de assistncia as pequenas e m&dias indüstrias do Nordeste. 

 Na eiaboraço do docurnento original, concluido em 	do 

zembro do 1983, contarnos corn a inestirn5vel colaboraçao dos 	tcni 

cos WALTER QUEIROZ (que fez os principais levantamentos relaciona 

dos com as operaç3es do Prograrna da PME do BNB e 	redigiu 	partes 

  do texto final) e FERNANDO SENA (que coordenou 	os 	levantamentos 

estatisticos do trabalho). 

 Em relação ao texto origthal.a 

pora as seguintes alteraçöes: 

Texto Original Sfttese 

 . Capitulos I, II elli . 	 Fundidos no Capitulo I 

capitulo IV Elirninado 

 Capitulo V Sintetizado no Capitulo II 

Capitulo VI 	 . Idern, Capitulo III 

  



  
  

   
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
  
  
  
  
  
  

ii-' 

Texto Or 

Capitulo 

Capitulo 

Capitulo 

Anexos 

iginal 	 Sintese 

VII 	 Idern, Capitulo IV 

VIII 	 Idem, Capitulo V 

IX 	 Reproduzido na integra no 

Capitulo VI 

Eliminados 

Brasilia, jarieiro de 1984 

NILSON HOLANDA 
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  	 CAPtTULO I - INTR0DugA0 

1. Caracterizaçao da Peguena e Media Empresa (PME) 

Quaisquer definiç6es de pequena e media empresa, en 

   volvem, naturalmente, conceitos de natureza convencional ou rela 

tiva. Corn efeito, a caracterizaço do tamanho de uma indistria de 

   
pende de vários fatores, como a natureza da atividade industrial, 

a nivel de .desenvolvimento do Pals ou regiao, Os objetivos da P2 

lltica governamental a a prôpria disponibilidade de informaçöes 

 estàtlsticas para fins de análise e avaliaçao. 

 Freqfientemente, essas definiç6es tern urn carter empi 

rico ou operacional, corn o objetivo de fornecer parmetros ou cr1 

   
térios de enquadrarnento ou classificacão de empresas no contexto 

de prograrnas especiais de financiarnento e assistéricia técnica vol 

 
 tada para a uequena e m5dia empresa. 

Em principio, o tarnanho de urna empresa deveria ser de 

     nido por sua capacidade de produço anual, seja em termos de Va br bruto de produção (VBP) ou volume bruto de vendas (valor de 

   . faturamento anual), seja em termos de valor agregado ou valor de 

transformaçao industrial (VTI). 

  Esse indice, todavia, 

preciso ou confiävel,por deficiências contbeis (subfaturamento) 

   e.estatisticas, ou pela dificuldade de comparaç6es temporais de 

indicadores monetãrios, em paises sujeitos a processos inflacionâ 

rios agudos. 

Por outro lado, como urn dos principais objetivos da 

politica econômica e geralmente maximizar a rendimento do recurso 
mais escasso - particularmente, o capital - urn indicador absolu 

to de VBP ou VTI pode esconder considerâveis discrepâncias de ye 

locidade de rotaco de capital ( 	) ou de valor agregado por 

unidade de investimento C 	) entre diferentes tipos de indüs 

trias. 

  
  
  
  
  

(*) Corresponde a sintese dos Capitulos I, II e III do trabaiho original. 
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Par isso, urn dos critrios mais usuais para caracteri 

zação de indüstrias, por classes do tarnanho, é o do capital inves 

tido, seja capital fixo, seja capital total (capital ftko + capi 

tal de giro ou de trabaiho) 

A rigor, dever-se-ia utilizar sempre, neste caso, a 

conceito de investirnento total, agregando-se ao capital fixo aque 

la parcela de capital do trabalho que a ernpresa utiliza em bases 

permanentes e da qual deverá sempre dispor, ou sob a forma de ca 
(*) 

pital proprio ou corn base em emprestirno de longo prazo 

Alguns entendem, porm, que a capital fixo é de esti 

mativa mais simples e precisa, porque representado par fatores 

tangiveis e de fcil avaiiaçao, em funço do que se prefere 

derar freqilentemente apenas essa parcela do capital total. 

A adoção desse critrio, porErn, no elirnina as dif I 

culdades contábeis e estatisticas relacionadas corn problernas de 

subavaliaço ou superavaliaço, ou do utilizaço de indices de 

.correço rnonetãria (orn comparaçöes ternporais) ou taxas do c5rnbto 

(para cornparaç6es internacionais). 

Nessas condiç5es, urn dos indicadores rnais apropriados 

 i 
passa a ser a nürnero do pessoas empregadas. Este é urn dada bastan 

te preciso e confiâvel, porque está disponivel em s6ries 	estatis 

 ticas para diferentes paises e imune as variaç6es rnonetãrias e ma 
nipulaçaes contábeis. 

A utilizaço desse criteria para caracterizar o tama 

nho das emresas apresenta, todavia, a desvantagem do ignorar as 

consideräveis variaç6es de dotaço do capital par trabalhador, in 

troduzindo assim algurna distorcão nas comparaç6es e análises fei 

tas. 

Outros. criterios tamb&m utilizados so as de volume 

de vendas ou consurno do. energia qua guardarn estreita relaçao corn 

a nivel do emprego ou o montante do investimento, alCrn do apreseri 

  
  
  
  
  

  
  
  
  
  
  

(*) Para a definiço de capital do trabalho perrnanente, ver NILSCN HOL1NDA, 

  
 

Planejamenta e Projetos, Capitulo "Investixtento", UFC/APEC, 1983, ]2 edico. 
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tarem algumas vantagens do ponto de vista estatistico ou operacio 

nal' 

Par tadas essas raz5es os critrios mais carnumente 

utilizados sao: 

na fase de estudo e análise do terna, o do pessoal 

ocupada; e 

em programas de financiamento e assist&ncia, a do 

capital aplicado (pequena e xndia indüstria) ou do 

faturamento anual (microempresas) , as vezes cornbi 

nado corn o do pessoal ocupado. 

2. Crit&rios Utilizados no Estudo 

Para efeito do presente trabalho, adotou-se a seguiri 

te classificaçäo, que é compativel corn estudos anteriores e corn 

as estatisticas brasileiras: 

CLASSES 

-

Pequenas iridüstrias 

- M&dias indistrias 

- Crandes indilstrias 

0 IBGE tamb&m publica urna classificaço por grupos de 

valor de produço. Entretanto, coma os levantamentos mais receri 

tes tiverarn a mesma distribuição de classes de 20 anos aträs, es 

sa estatistica perdeu expressão face a corroso dos valores nomi 

nais at considerados (a classe mats elevada do valor da produção, 

doCensode 1980, par exemplo, abrange sbzinha 75% do valor da 

produção industrial). 

(*) pcyjer-se-ja m3ncionar ainda diversas autras caracteristicas das rquenas e 
ndias indfistrias, anD baixa esp2cializaçao profissional dos seus .dirigen 
tes, falta de acesso ao nercado de capitais, etc. Muitas dessas caracteris 
ticas, no entanto, servem mats pan descrever as pequenas e m5dias indfls 
trias do que para defint-las. Cf. STALE? AND MJRSE, 1'&xlem Small Indus try  
for Ive1opinq Cbuntries, SRI, 1965, apud Tobalinho de Barras e Ruy J"bdene 
si, Pequenas e MSdias_Iridistrias, IPE7', 1973. \Ter tanbérn Roberto JirrEnez, 
"An5lisis de alqumas Estratgias de arryo Financeiro a Pequenas Unidades 
Praductivas en Amarica Latina", CEPAL; out. 81. 

  
  

  
  
  
  
  
  

PESSOAL OCUPADO 

5 a 99 pessoas 

100 a 499 pessoas 

+ de 500 pessoas 
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Na angiise dos vários prograrnas de financtarnento do 

Brash, forarn considerados Os critérioS das diversas instituiç6es 

que prestarn assist&ncia a PME no pats e que sao, basicarnerite, va 
br do ativo fixo e/ou do faturarnento anual, geralmente expresso 

em urna unidade de valor constante. 

A adoção desses critérios decorre no apenas de sua 

major operacionalidade, como do fato de que o critério do emprego, 

em alguns casos, pode ser discrirninatôriO contra as ernpresas que 

absorvern rnais jno-de-obra, frustrando assim urn dos objetivos prin 

cipais de prograrnas de assistncia as PME's. 

3. Teoria Econôrnica e Tarnanho das Ernptesas 

A abordagern tradicional da teoria econômica, em rela 

çao ao problema do tamanho das empresas, diz respeito basicarnente 

ao conceito de economias de escalas. - 

De acordo corn essa teoria dever-se--ia esperar urna ten 

dêi-icia irreversivel ao aurnento da escala das ernpresas e a progres 
siVa destruiço das pequenas indüstrias. 

E essa efétivarnente a tese postulada corn mais freqüên 

cia pelos teoricos da economia (*) , particulartuente por MARSHALL, 

ROBINSON, FLORANCE,STEINDL e pelos marxistas ortodoxos. 

MARSHALL, por exernplo (a quem se deve, em grande par 

te, a definição precisa do conceito de economias de escala) pre 

via a extinção das pequenas empresas, ernbora tenha revisto posth 

riormente essa posiço, defendendo a tese de sua perrnan&ncia pro 

vist5ria. 

 Essa perrnanência decorreria nao apenas da existencia 

de certos setores em que aseconorniasde escalano seriarn signi 

   
ficativas como tarnbérn de urn processo de crescimento e declinio (ou 

diclo vital) a que todas as ernpresas seriam subrnetidas, corn a cons 

   (*) Ver SATO, Menar Kyotoshi, rsenvolvimnto Ectn6rnico. Oligop5lio e as Pe 
H quenas e Mdias Enpresas, 1976. 	 -
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tante entrada de novos empresiirios, movidos polo ospirito do avon 

tura e dispostos a assumir riscos
(*) 

4. A Evidência dos Fatos 

Na prâtica no se tern confirmado essa tendéncia, em 

função de quo diversas qualificaç6es foram introduzidas ma teoria 

tradicional para justificar a permanncia provisôria das pequenas 

empresas. 

A experiência do vários paises indica a presenqa difu 

sa da pequena indüstria em diferentes setores de atividade econô 

mica e a sua sobreviv&ncia e vitalidade ao longo do tempo e das 

transformaç6es da estrutura industrial. 

Conforme observa SATO, um exame superficial de esta 

tisticas e pesquisas sobre o assunto evidencia as seguintes cons 

tataç6es básicas: 

a) a prsença significativa do pequenas e m&dias en 

presas, particularmente em termos de nümero do es 

  	tabelecimentos, na estrutura industrial da maioria 

dos paises; 

 b) a perman&ncia dessas pequenas e m5dias empresas - 

embora corn perda relativa de oosiço - ao longo 

  	do tempo e das transformaçoes históricas da estru 

tura industrial; 

 c) a disperso das pequenas e mdias empresas no sen 

tido do que estäo presentes em praticamente todos 

 os ramos e setores industriais (embora de forma 

não uniforme) ; e 

 d) o desempenho empresarial, em termos de produtivida 

de e lñcratividade, geralmente abaixo dos padröes 

 .  médios da indüstria ou dos grandes estabelecimen 
tos (embora essa evid&ricia no seja to conclusi 

 .
va). 

(*) Diz MARSHALL que "as van taqens que uma grande envresa tern sobre uma çeque 
na sao evidentes ma manufatura" e em muitas indüstrias 'os grandes estab 

   lecimentos tendem a fazer desaparecer os pequenos". Ac nesno tempo, not.a
que "a qranc3e orosrridade do urna grande empresa raranente dura muito". 
ALFRED MARSHALL, Principles of Economics, traduçao espanhola, Aguilar, Ma 

 drid, 1957, pag. 240. 	. 	. 	 - 

  
   
  
  
  
  
  
  
  



No caso particular do Brash, as Dequenas e mdias in 

d5strias (PMI's) representavam, cm 1980, 99% dos estabelecirnentos, 

emregavam 80% da rno-de-obra industrial e geravam 75% da produ 

ço industrial. 

Por outro lado, a anãlise da evoluço dessas inds 

trias no perlodo 60/80 evidencia que as pequenas e mdias empre 

sas aumentaram a sua participaçao tanto na produço como no empre 

go industrial, em detrimento das grandes indüstrias. A estrutura 

e caracterizaço dessas PMI's estão analisadas no Capitulo V. 

 Nos Estados Unidos caracteriza-se como small business 

a empresa quc tern menos de 500 empregados (abr.angendo, portanto, 

   aquilo que conceituamos corno pequena e mdia empresa), fazendo-se 

porém a seguinte distinçao: 

- "pequena indüstria' - 

trolados por pequenas empresas; 

- "pequenas indüstrias aparentes" 

cimentos controlados por grandes empresas; e 

- "grandes indüstrias" - grandes estabelecirnentos con 

trolados por grandes empresas. 

Dentro desse critério oxistiam nos Estados Unidos, em 

   1980; 16,8 milh5es de pequenas empresas (inclusive na agricultura) 

de acordo corn as estatisticas do IRS (Internal Revenue Service) 

Considerando-se uma amostra da Small Business Adminis 

tration (SBA), que abrange urn total de 4 milh6es de empresas de 

       todos os setores econôrnicos, observa-se que em 1980 as pequenas 

ernpresas correspondiam a 86% de todos os estabelecimentos e gera 

   yam 32,5% do emprego total. As percentagens correspondentes para 

as "pequenas empresas aparentes" eram de 11,3% e 15,4% e para as 

"grandes" cram cle 2,7% e 52,1%. 

No perlodo 79/81, o crescimento do emprego total do 

 Pals foi de 2.745.776 empregados, assim distribuidos por classes 

de tamanho: 

  

  
  
  
  
  

  



Classes do NGrneTh 

4re ado s 

rnenos do 20 

20 - 99 

SUBTOTAL 

100 - 499 

SUBTOTAL 

500 a mais 

TOTAL 

7 

Cresciniento do Emprego 

(nürrero de errpregados) 

692.220 

572.451 

1.284.671 

• 610.009 

1.894.681 

• 851.095 

2.745.775 

  
  
   
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

Os pequenos e rn&dios estabelecimentos (ou os peqi.rnos, 

dentro do conceito da SBA) contribuirarn corn 69% do incrernento de 

ernprego observado no periodo. 0 impacto da recesso atingiu prin 

cipalmente os setores de indüstria e construço que apresentaram 

urna queda de emprego de 861.218 pessoas. No setor de construçO 

esse impacto foi major nos grupos de estabelecimentos de menos do 

100 empregados. Jã ho setor da indüstria de transformaço o Enico 

segrnentb quo aprescntou aumento de emprego foi o das microempresas 

corn menos de 20 empregados. 

Do ponto do vista da contribuiço para .a forrnaço do 

PIB observa-se urn declinio de partjcipaço dos pequenos estabele 

cirnentos de 51,9% ern 1955 para 46,5% em 1977, o qua corresponde: a 

urn decr&scjrno rnEdio de 0,44% ao ano, conforme mostra o Gráfico I. 

5. Problemas 0 Potencialidades das PMI's 

As pequenas e mdias empresas enfrentam urna série de 

problemas especificos relacionados corn suas caracteristicas geren 

ciais, adrnjnistrativas, tecnolôgicas 0 financeiras. 

Esses problernas dizem respeito principalmente a: 

estrutura organizacional inadequada; 

falta de planejarnento e controle; 
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c) processo administrativo caracterizado pelo empiris 

mc, personalismo e centralizaçao; 

a) baixo nivel tecnológico, equipamentos obsoletos, 

pequena dotaç'áo de capital por trabaihador; 

escassez do rno-de-obra qualificada e álta rotaçäo 

de pessoal; 

dificuldades do acesso a mercados do produtos e ma 

trias-prinias; e 

estrangulamento financeiro, em docorréncia de insu 

fici&ncia do fundos do longo prazo, particularmen 

to para capital do trabaiho, do falta do acesso as 
fontes institucionais do crdito especializado, do 

altas taxas do juros pagas e do baixa rentabilida 

do obtida (*)  

No caso particular do Brasil as dificuldades da PNE 

esto classificadas no Quadro a seguir, elaborado corn base em le 

vantamentos feitos por urn Crupo 'do Trabaiho do Banco do Brasil quo 

analisou o problema em 1979 (**)  

Ao mesmo tempo, porém, essas PME's podern desempenhar 

importante papel em urn processo de desenvolvimento industrial, con 

tribuindo para m.elhorar a efici&ncia no usc dos recursos, elevar 

a taxa de noupanga, aurnentar a integraç.o industrial, formar em 

presários e administradores, reduzir disparidades regionais, criar 

empregos, meihorar o nivel do competiçao nos mercados e fortale 

cer o ethpresariado nacional. 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

(*) Ver Poberto Jimenez, 'op cit. 

(**) Banco do Brash, GT/PME, lJiretbria de Planejaritnto, Micro 
dias Dpresas: uma abordagem analitica dc suaS dificuldad 
veisiedidas para so1ucicinã-1FThFasTiia, 1979. 

eMa 
I; 



CAPITULO II - Z\ PEQUENA EMEDIA INDUSTRIA NO BRASI1 

Em 1980, as pequenas indüstrias do Brasil conpreendiam, 

92% dos estabelecimentos, eroreqavani 43,6% da made-obra do se 

tare qeravart 29,6%do valoi- ;da nroducao industrial (Tabela 1). 

As percentagens correspondentes para as indüstrias me 

dias cram de 7,08%, 36,3% e 45,2%. 

Em conjunto, as pequenas e m5dias empresas representa 

vain, cm 1980: 

- 99% dos estabelecimentos;: 

- 80% do emprego industrial; e 

- 75% da pradução industriaL 

Evo1cRecente 

A angiise dos dados disponeis para 0 periodo 1970/80 

evidencia que, a despeito.do  acelerado processo de crescimento C 

modernizaço industrial do Pats, as pequenas e mCdias empresas 

mantiveram, ao longo da decada, uma expressiva participaçãc no va 

br da produç5o e na ocupaço de mao-de-obra do sctot (Tabela 2). 

Na realidade, coma se pode notar na Tabela 3, ao ion 

go do pertodo 1960/80, as pequenas indflstrias tiveram uma perda 

na participaço da produção industrial, mas aumentaram a sua par 

ticipaço no emprego industrial. 

As medias empresas tiveram ganhos dc posiço, tanto 

em termos de participaçäo na produção coma no emrego, enquanto as 

grandes indüstrias tiveram comportamento inverso (salvo para a pe 

riodo 1975/80 quanta tiveram pequeno aumento em sua participaçäo 

em emprego total). 

  
  
  
  
  
  

  

  

PYrresnde attese do capttulo V do trabatho original; C capitulo IV 
fai otnitido. 
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TIU3ELA 3 

  J3RASIL: INDUSTRIAS DE TRANSF0RMAc2O 

EVOLUcI\ 0 DA PARTICIPACAO Dl: PEQUEN7\S F. M1DIASIND9iAS     
.E OCUPACAO DE MAO-DE0BRA   (1960/80) 

1ThRTICIPAA0RELATIVA - 
CLASSES DE 

NO VALORDA PRODUcAO.INDUSTRmL. NA ocupAcAo DEMYcO-DE-OBRA 
NDUSTRIAS 

1960 1970 1975 1980 1960 1970 1975 1980 

I 
PEQ 1JENAS INDUS 

TIAS 
35.8 32,7 33,8 29,6 39,2 42,0 44,4 43,7 

ItUSTRIAS ME 

.DIAS 30,0 35,3 40,4 45,2 29,5 32,? 36,2 36,3 

80,0 .SUB-TOTA± - 65,8 68,0 74,2 - 74,8 68,7 74,2 80,6 

I 	USTRIAS 

G°ANDES 34,2 32,0 25,8 25,2 31,3 25,8 19,4 20,0 

TWTAL 100,0 100,0 100,0 	100,0 100,0 	ioo,o 100,0 
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 As taxas médias anuais de crescimerito da produo in 

dustrial e do pessoal ocupado, por classes de tamanho, no vintênio 

 i.960/80, so apresentadas na Tabela 4. 

 Observe-se que as pequenase m6dias empresas tiverarn 

taxas de crescimento - tanto do emprego corno da produço - mais 

elevadas que as das grandes ind6strias. 

Aprofundando-se urn pouco mais a anilise, nota-se que 

 essas taxas de cresci.rnento vo-se elevando na medida em 

	

   ta a escala da empresa atg alcançarum valor maxima no segmento 

de indGstrias m&dias que ocupam 100 a 249 pessoas. A partir dat 

corneçarn a declinar. 	- 

 Algumas hipôteses podem 

esse cornportamento: 

19) para a rnaioria das indflstrias o tamanhoôtimo se 

- 	 encontra ao nivel das empresas deporte médio;. 

29) as taxas de mort'alidade das pequenas indüstrias 

 seriarn tanto mais 

as Indüstrias; 

39) ao longo do tempo, h5 urn conttnuo processo de as 

censo de empresas situadas ern uma faixa de tarna 

nho para as faixas superiores ate 0 nivel das de 

porte mdio; essa migração escalar das empresas 

 tenderiam assim-a distorcer as conparaç6es tempo 

rais das contribuiçöes de cada -  segmento do taina 

  
 Infelizrnente, as estatisticas dispontveisnäo nos per 

mitem testar  as diferentes hipôteses levantadas. 

 Analisando-se a evoluçäo do emprego e da produço in 

dustrial nos pertodos 1970/75 e 1975/80, observa-se que na fase 

	

   do boom (1970/75) as pequenas e rn&dias empresas cresceram mais 

quo a media do setor industrial coma urn todo. Na fase secjuinte 

	

   (.1975/80), que so caracteriza por urna redução substancial da taxa 

do crescirnento do setor, as pequenas indüstrias passararn a cres 

cer nenos quo a rn.dia, enquanto as rn6dias ind5strias rnant&m o seu 

 desempenho anterior. 
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TAr3ELA 4 

BRASIL: INDUSTRIAS DE TImNSF0RMAçA0 

TAXAS DE CRESCIMEN'JO DO PESSOAL OCUPADO 

EVALOR DA PRODUCAO PORGRUPOS DE PESSOAL OCUPADO 

1960/80 

TAXAS MEDIAS ANUAIS DE CRESCIMENTO 	(%) 
GRUPOS DE PESSOAL 1960/80 -- 

PESSOAL OCUPADO ppoDucAo INDUsTRIA: OCUPADO 
(a precos constarites) 

PEQUENAS_INDUSTRIAS 6,03 

4,3 4  

11,61 

6,41 5 a 9 pessoas 

• 	10 a 19 pessoas 5,80 9,81 

20 a 29 pessoas 6,55 12,41 

30 a 99 pessoas. . 	 6,68 13,81 

INDUSTRIASMEDIAS 6,57 1501 

100 a 249 pessoas 7,17 15 1 27 

250 a 499 pessoas 5,87 14,71 

GRANDESINDUSTRIAS 3,14 . .* 	10,97 

TOTAL 5,47 : 	 12,67 
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E digno de nota o impacto negativo da recessao no se 

mento de microempresas de S a 9 pessoas ocupadas (cuja 	produçio 

 declinou no periodo 1975/80) e a vitalidade do segmento de empre 

sas médias corn 100 a 249 pessoas 	(que nessa fase recessiva mante 

ye uma taxa de crescirnento superior ao dobro da do setor) 

Isso poderia indicar que a crise cconSmica atinge 

 rnais fortemente as indGstrias de menor porte, seja em função do 

sua debilidade cong&nita, seja em decorrncia de urn descompasso 

temporãrio entre as taxas de natalidade e de mortalidade dessas 

pequenas indiiistrias.   
Distribuiçao por G&neros Industriais   

Era termos do n6rnero de estabelecirnentos as pequenas 

empresas predominam nos setores de minerals no rnetãlicos (97,15%), 

madeira (97%), editorial e grtica (96,41%) e E&odutos aunentares 

  	(96,04%); as indias indflstrias sao importantes nos ramos de fumo (24,6%) , produtos farmacauticos eveterinários (20%) , p~jL Lej  

  	R2 (17,9%), material eltrico e de comunicaç5es (16,95%) e t&x 

  	til (15,9%); enquanto as grandes indüstrias somentetern expresso 

nas area de furno (5,48%), material de transportes (3,6%) e rnate  rial e1trico e de comunicaç6es (2,96 9.). 

no quo se refere a contribuiço para 0 emprego 	0  . 
valor da produço as indistrias podem ser classificadas de acordo 

corn a Tabela 5. 

Distribuiçao Regional 

  Os dados publicados pelo ThGE não perrnitem uma 	anäli 

detamanho. se da distri huiçao regional das indüstrias por classes 

 Somente para poucos Estados, corn 

mos ter urn avaliago da contribuiço de cada segrnento de tamanho  para o emprego e a produção total do setor. 

As Tabelas 8 e 9 apresentam esses dados (ern termos par    centuais), no periodo 1970/80, 
- 	

- 3 Estados do Nordeste: Pernarnbuco, ceara e Alagoas; 
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    TIU3ELA 5 

  

	

 
CLASSIFTCAçAO DAS INDcrs'rRIz\s POR CLASSES DE TAMANHO EM FUNCAO 

BRASIL: INDUSTRIAS IDE TRANsFoRMAcTo 

IJOEMPRECO E VALOR DA PIUçAO 

(1980) 

  	CATEGORIAS 

  
  

	

 
I - PiEDOMINANTEMENTE PEQUENAS 

Made ira 

   gobiliario 

  

	

 
Editorial e grãfica 

Minerals flO metálicos 

   Produtos alimentares 

  	
II - PREDOMINANTEMENTE MEDIAS 

  

	

 
produtos FarrnaceutiCos e 

Veterinaries 

	

  	CourOs, peics e Artefatos 
pan viacjens 

  	Papel e Papelao 

    TöXtil 

Produtos de mat. plásticos 

   flecâfliCa 

  
III - PREDOMINANTEMENTE GRANDES 

   Material de Transportes 	 53 	 .72 

Fumo 	 39 	 42 

	

    
Borracha 	 25 	. 	. 	44 

   Material Elétrico e de comunic. 	 33 	 39 

IAORELA'JIVAD A 
PAR2\ 0 TOTAL DE: 

flALOP PROD 

73 
	

59 

65 
	

50 

62 
	

49 

62 
	

45 

55 
	

42 

56 
	

61 

53 
	

59 

52 
	

54 

50 
	

47 

47 
	

54 

42 
	 44 
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2 Estados do Sudeste: São Pau].o e Minas Gerais; 

- 1 Estado do Sul: Santa Catarina; e 

-2 Estados.do  Centro-Oeste: Mato Grosso e Mato Grosso 

do Sul (englohadamente) 

Em terrnos de pessoal ocupado, em 1980, a participação 

da pequena indflstria em todos esses Estados, i exceção do Alagoas 

e São paulo, era maior gus a participação correspondente do Bra 

sil. 

ii corn relação as indiThtrias do tamánho médio, essa 
participacão 56 supera a mdia nacional ños casos do Pernambuco e 

São Paulo. 

A contribuição da grands indflstria para a geraçao de 

emprego & mais expressia nos Estados de Alagoas, Cearä e São Pau 

10. 

Observe-se gus no Brasil como urn todo, em termos de 

ernprego, tern preponderncia a pequena indüstria (corn 43,65% do to 

tal), seguindo-ihe a media indflstria (36,27%) e a grands (20,07%). 

 . 	 A estrutura de São Paulo - corno seria de esperar, da 

do o grands peso industrial.desse Estado - se aproxirna bastante 

 
   da estrutura brasileira (ou, meihor dizendo, esta so aproxima da 

quela), o mesmo ocorrendo corn Minas Gerais. 

 Em Santa Catarina, reconhecidarnente urn Estado corn urna 

estrutura -industrial bern equilibrada - e em Pernambuco e Cear, 

   dots Estados pobres do Nordeste - predominaram as pequenas indüa 

trias (a mesmo ocorrendo no Centro-Oeste). - 	- 

  Ja Alagoas tern uma estrutura urn tanto atipica, can uma 
proporção bern malor de grandes indfistrias (e menor das pequenas) 

 certamente coino conseqfi&ncia do peso do sua agroindistria açuca 

reira e do projeto da SELGEMA. 	 - 

Analisando-se a evolugão ocorrida no perIodo 1970/80 

observa-se que a pequena indtIstria aumentou sua participação na 

em todo o periodo, no Brasil (salvo cant rela 

ção ao qüinqQ&nio 1975/80, quando houve pequena queda dessa parti 
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cipaçid) e cm todos os Estados 1 	exceqo do Ceará (desprezando- 

se o pequeno declinio do Estado de Santa Catarina entre 1970 e 

1975) 

As indflstrias m6dias tamb6rn crescerarn de irnportSncia 

nesse periodo, sendo essa evidência menos conclusiva para Os Esta 

dos do Ceara e Alayoas. 

As indüstrias de grande porte, de urn modo geral, per 

derarn importSncia, exceço do Ceani e Alagoas. 

0 Ceara parece representar urn caso especial, pots ao 

longo dos flitirnos 10 anos dirninuiu a contribuiço das pequenas in 

düstrias e aurnentou a das grandes indstrias. Isso deve refletir 

o impacto da implantação de alguns grandes projetos têxteis que 

tern constituido a base do programa de industrializaç5o do Estado. 

Do ponto de vista da contribuiçk pan a produço in 

dustrial total, considerando 0 Brasil corno urn. todo, verifica-se 

que, no periodo 1970/80, houve perda de posiço da pequena e da 

grande indüstria, ao rnesrno tempo em que aurnentava a . participaçao 

da rnédia. 

 0 rnesrno padnio 6 observado para So Paulo e Santa Ca 

tarina. 

Ja no caso do Ceará a perda da pequena indüstria 6 re 
lativarnente rnaior (de 66%, em 1970, para 51%, em 1980) e os ga 

nhos mats significativos 590  da grande•indflstria (de 8%, em 1970, 

para 20%, em 1980), transforrnaçöes que se observam tarnb6m no Esta 

do de Alagoas (corn menor queda da participaçäo da pequena indis 

tria). 

A conc1uso geral a pie se pode chegar, corn a limita 

da evid6ncia disponivel, 6 a tie que, ao longo do processo de de 

senvolvimento, as pequenas indüstrias mantm urna posiç5o relevan 

te, do ponto de vista de sua participaço no ernprego e na produ 

ção (s vezes apresentando modesta queda), enquanto as m6dias in 

dGstrias aurnentarn de irnportncia, em detrirnento das indüstri-as de 

major porte. 

  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
  
  
  

  
  
  

Esse padrao pode ser alterado ternporariarnente em fun 

ço de distorç6es introduzidas pela irnp1antaco dc grandes proje   
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tos em Estaclos de pequeria base industrial (corno a SALGEMA e agro 

indüstria açucareira de Alaqoas a a programa têxtil do Cearä) 

Produçao porEstabe1ecimentoePessj_OcuLada 

A Tabela 10 apresenta Os valores de produçao pot esta 

helecimento a por pessoa ocupada em 1970, 75 e 80 (a preços cons 

tarites de 1980) , por classes de tamanho das indilstrias. 

0 indice da produç go por estahelecimento. & sempre maior 

para cada estrato mais elevado de tamanho das empresas, corno se 

na de esperar. 

Admitindo-se urn indice igual a 100 para a indüstria 

coma urn todo, em 1980, observa-se qua a proporção de produço por 

estabelecirnento,sequndo estratos de tamanho, é a seguinte: 

- Pequena indflstnia 	 32 

- Media indGstnia 	 638 

- Grande indüstnia 	2.960 

Par outro lado, a comparaço desses. Indices para Os 

qUinqi!inios 1970/75 e 75/80 mostra clararnente o impacto da crise 

conjuntural mais recente. Dc 1970 a 1975 a setor industrial aumeri 

tou esse Indice em 70%; no quinqunia seguinte esse aumento foi 

de apenas 13,7% observando-se estagnaço na pequena indüstnia, au 

mento de 24% para a mdia e de 9% para a grande. Mais uma vez 0 

segmento de 5 a 9 pessoas foi a que apresentou major queda desse 

indice (- 31%). 

Coin relação a produção por pessoa ocupada observa-se 
tamb5rn quc a produtividade aumenta na medida em qua cresce 0 tama 

nho da empresa, ate o ntvel de empresas medias de 250 a 499 pea 

soas; a par.tir dal esse Indice diminui. 

Considerando-se a Indice da indistnia coma igual a 

100, tenios as seguintes Indices correspondentes. para: 

- Pequena indüstria 	68 

- Media indcistnia 	125 

- Grande incThstria 	126 
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Todos as estratos do segmento da pequena indüstria 

apresentarn urna produtividade par pessoa ocupada inferior a rn&dia 

do setor, mas a discrepncia & major em relaçäo ao segmento de 5 

a 9 pessoas, cuio indice corresponde a apenas urn terço daquele 

correspondente a indlistria como urn todo. 

0 irnpacto da recessão também se faz sentir nesses in 

dicadores. 0 crescirnento do indice do qÜinqfiênio 1975/80 foram as 

seguintes: 

Indüstria (coma urn todo) 	 + 10,8% 

- Pequena ind5stria 	 - 1,3% 

-Mdia ind5stria 	 + 23,45% 

- Grande indi3stria 	 + 4,9% 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
  
  
  



CAPITULO III - PRODUTIVIDADE DA MAO-DE-OBRA E 

TAMANHO DAS EMPRESAS'
1* 

Utilizando-se dados da transforrnaço industrial para 

os anos de 1970, 1975 e 1979 procurou-se estirnar a produtividade 

da rnao-de-obra, par diferentes setores, regi6es e estratos de ta 

manho das ernpresas. 

G&neros Industrials 

 A Tabela 11 apresenta, para 1979, as dados de 	WI, 

pessoal ocupado. por gêneros de indüstrias e classes de tarnanho. 

 A Tahela 38 indica os valores de VTI por pessoa ocupada e a 	Tabe 

la 39 expressa esses valores em nmeros indices (fazendo-se igual 

a 100 o valor da produtividade da rnio-de-obra na grande indüstria   de cada categoria). 

 Corn base nesta Caltima Tabela, observa-se que, a exce 

ço dos setores de courose peles e artefatos para viagens e in 

 düstria guimica, as pequenas indGstrias apresentam niveis de pro 

dutividade de mo-de-obra inferiores as de grande inacistria da 

mesma categoria. 

As discrepancias so rnaiores nos ramos indicados abai 
(**)   

- furno (12) 

- madeira (31) 

- horracha (32) 

- rnetalurg.tca (42) 

- editorial e qráfica (48) 

- material de transportes (50) 

(*) Corresttride a sintese do Caoitu].o VI do trabaiho original. 

(' 
) Os nürteros entre par&iteses, correspondern aos indices de produtividade da 

quena indüstria do g&nero em it1açio a grande induistria do masrin ratio, 
sendo a ¶ndtco desta igual a 100. 
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T.xj3EL2\ 12 

33R?\STL: INDUSTm2.s IDE TImNsroRMAço 

PROI)UTI VIID2\DE DJ MAC)--DE--013R2\ (VTT POR PESSOA 000PADA) , . POR 

CLASSE5 fl 	 SEGUNDO OS GENEROS DE INDOSTRIA 

1979 

GENEROS DE IN DOSTRIA 

CLASSES DE TANZN110 

F.'ECUENIAS IM Tms GW\NDES 
:ENDIJSTRIAS INDOSTRIAS INDUSTRIAS 

BRASIL 311,7 461,5 486,1 

Prod. do minerais no 	m3t1ico5. 245,3 414,4 . 	 365,5 

Meta]iirgica 269,2 42.9,7 638,9 

Mec3nica 	 .. 331,9 370,2 423,5 

Material ol6trico e de cornun. 404,3 508,5 . 	 . 	 497,0 

Material do transporte 263,3 412,2 523,1 

Made:Lra 	 . 179,5 269,5 561,0 

Mobili$rio 178,7 .  271,1 306,8 

Papel e papelao 356,8 602,0 697,9 

Borracha 301,5 322,7 931,5 

Couros,IDsles e axtef. p/ viagem 261,5 332,1 . 	 203,4 

Quimica 1.210,0 1.812,5 .862,7 

Prod. 	farrnac&uticos e voter. 644,5 789,0 759,8 

perfurnaria, saboes e velas 476,7 653,2 720,4 

Prod. 	do rnat&ria 	plflsticas 327,9 422,3 . 	 453,7 

Txti1 342,6 303,6 3755 . 

Vest., 	c ..lQ. 	0 artef. 	do tec. 168,6 . 	 205,3 281,6 

Prod. 	alinientares 321,1 .489,8 . 	 343,9 

Bebidas 	. 	. 346,5 540,6 1 	543,5 

Fumo 102,3 396,7 826,3 

Editorial e gr5fica 232,3 359,2 479,8 

Diversos 335,2 435,1 561,0 

Ativ. do apoio e do serv. cia 
industrial caräter 275,8 353,4 323,9 
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 TABEL1. 13 

   	 BRASIL: INDOSTRIAS DE TRANSF0PMAçA0 

 2! PJ1-7' M0,_POBCLASSES DE 
TAMP.N)1OSEGUNDO OS GFJNE1OS DE tNDUSTRIA 

   - 	1979 

(Gzandes indüstrias = 100) 

   - 
CLASSES DE TAMANHO 

GfNEROS DE INDUSTRIA PEç)LJEm4i5 M1DIAS GRANDES 

   :cNDUSTRIPS INDIJSTRIAS INDOSTRIAS 

BRASIL 64 94 100 

 Prod, minerals no met1icos 67 113 100 

42 67 100 

 
Metaluirgica 

Mecânica 78 87 100. 

Material eitrico e de comunicaç6es 81 102 100 

Material do transporte 50 \78 100 

Madeira 31 48 100 

 MobiiiäriO 	 . 58 88 100 

Papel e papelo 51 86 100 

 Borracha 	 . 	
. 32 34 	. 100 

Couro, poles e atefatos p/ viagero 128 163 100 

 Quimica 140 210 100 

Prod. 	farrnac6uticas e veterinrios 84 103 100 

Perfumarfa 	sab6es e velas 66 90 100 

   Prod. de matérias p15sticas 72 93 100 

. 91 80 100 

 Tëxtii 

Vestuário, calçados e artef. do tec. 59 72 100 

prod. alimentares .. 	93 - 142 100 

Bebidas 	 . 63 . 	 99 100 

Fumo 12 48 100 

 Editorial 48 74 100 

Diversos 59 77 100 

Ativ. do apoio e do serv. do carãter 

industrial 85 . 	 109 100 
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As pequenas inciustrias dos setores t&xtil C do Q9du 

tos_alirnentares apresentain produtividades próximas das da grande 

indstria (indices de 91 e 

corn re1aço a rnidia ind6stria essas discrep5ncias 
sao bern menores e em 6 gëneros ' a sua produtividade supera a da 

grande ind6stria: 

   - quirnica (210) 

- couros C 
	

les (163) 

- produtos_alirnentares (142) 

- minerais no rnet1icos (113) 

- pE. tos farrnac&uticos C veterinrios (103) 

- material elétrico e do cornunicac6es (102) 

Em 7 outros gëneros 0 indice é superior a 80 e somen 

te flog gneros do horracha (34) , fumo (48) e rnadeira (48) a dife 

rença de produtividade i significativa.. 

Se admitirmos que as indstrias de f unto e borracha 

•so tipicamente do grande porte, podernos concluir que, a exceço 

das areas do madeira, rneta1rqica, e editorial e grãfica, as pe 

quenas e rnêdias indGstrias não apresentarn defici&ncias significa 

  

	

 tivas do produtividade em re1aço as suas cong&neres de grande di 
rnensao. 

Taxas do Crescirnento 

A Tabela 14 apresenta os dados de produtividade de 

mo-de-obra (a preços de 1979) por classes de tarnanho, nos anos 

de 1970, 1975 e 1979 a as respectivas taxas de crescimento dessa 

produtividade, flog periodos considerados. 

Observe-se que, em todos as anos, a produtividade de 

qualquer categoria de tamanho é sempre mais elevada do que a das 

categorias anteriores. 

Do ponto de vista do incrernento desse indice do produ 

tividade (no periodo 70/79) observa-se, todavia, quo as pequenas 

indstrias obtiveram a taxa mais elevada (6,4% a..a.) , seguindo-se 

(*) Exclusive atividades de aio a do serviç.os industrials. 

  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  

  
  
  
  



177,82 279,59 311,75 9147 2,76 6,44 

120,88 184,16 214,59 8,78 , 	 3,90 6 1 58 

159,01 237,21 245,89 8,32 0,90 4,96 

185,27 296,12 308,70 9,83 1,05 5,84 

216,08 336,78 380,94 9,28 3 1 13 6,50 

PEQUENAS 

5 a 9 jsscas 

10 a 19 pessoas 

20 a 49 passoas 

50 a 99 passoas 
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TA13ELA 14 

r3RASIL: INDUSTRIAS DE TRANSF0RMAçA0 

PRODUTIVIDADE DA MRO-DE--OBRA SEGUNDO TAMANHO DAS INDOSTRIAS 

1970, 1975 e 1979 

VALORES CONSTANTES DE TAXAS MflDIAS ANUAIS DE 

TAMANHOS 	
1979 - Cr$ 1.000 	 CRESCIMENTO 

1970 1 19751979 	1970/197575/1979]1970/1979 

J'LDIAS INDUSTRIAS 266,39. 

263,15 

403,96 

420,55 

361,45 

433,75 

8,68 

9,83 

1 	3,38 

0,78 

6,29 

5,71 100 a 249issoas 

250 a 499 passoa 270,26 391,65 495,64 7,70 6,06 6,97 

Gw\NDES mDCISTRIAS 323,46 448,96 486,07 

486,07 

6,78 

6,78 

2,01 

2,01 

4,63 

4,63 500 e mails pessoas 323,46 448,96 

Fonte: Dados originals: 	1970 e 1975 - Censos Iidustrlals - ISGE 

1979 - Pesquisa In.ustrla1 - IBGE 

Nota: Excluidos: sem deciarago e 1 a 4 pessoas ocupadas. 
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-lhes as rndias (6,3% a.a.) e as grancics (4,6% a.a.) . Esse resul 

tado diferente daquele quo so obteve quando da anälise da produ 

•  ço par pessoa ocupada; all, as pequenas inclüstrias apresentavam 

a taxa do crescirnento mais baixa. Isso significa que embora a pro 

duço dessas pequenas indüstrias cresça mais devagar cia incorpo 

  

	

 ra urn componente crescente do valor agregado, particularmente pe 

lo major uso do insurnos do mio-de-obra. 

0 meihor desempenho foi o das mdias indüstrias, no 

estrato do 250 a 499 pessoas ocupadas (6,97% a.a.) e a "performan 

cc" menos brilbante foi a das grandes ind6s&ias (4,63% a.a.) 

  
Distribuiçaaj334ona1 

- 

A Tabela 15 apresenta a distribuiçao do nGmero de es 

tabe].ecirnentos, pessoal ocupado e valor da. transformaço indus 

trial, par classes de tarnanho, Unidades da Federaço e grandes re 

gi6es do Pals, em 1979. 

A Tabela 16 indica a produtividade do trabaiho por 

classes de tarnanho e grandes regi6es, no mesmo ano, e a Tabela 17 

transforma esses dados em nmeros indices (fazendo o total do Bra 

sil igual a 100) 

   .Observe-se que para uma mesma categoria do tarnanho, 

as discrepâncias do produtividade entre regi6es no so muito 

   
'gnides, salvo cpm relaço a produtividade da grande ind6stria do 
Nordeste. 

 Corno seria do esperar, o Sudeste apresenta indices de 

produtividade mais elevados que os do Brasil em todas as catego 

   rias, mas essa superioridade nao 6 expressiva (6% na pequena, 5% 

na rndia e 9% na grande) 

   A pequena indGstria do Nordeste apresenta indices in 

feriores aos do Sudeste e do Norte, rnas superiores aos do Sul e 

   Centro-Oeste. Jâ a m&dia indflstria do Nordest:e 56 é superada pela 

categoria correspondente do Sudeste. 

  	corn relaço a produtividade da grande indüstria do 

   
 Nordeste (57% da do Brasil) que a diferença & mais marcante. 0 f 
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TABELA 16 

BRAS IL: INDUSTRIAS IDE T1u\NSIr0RMAcAO 

PRODUTIVIDADE_REGIONAL POR TArIJ\NIio DAS INDOSTRI?S (VT/PO) 

1979 

REGIOES 	 INDOSTRIAS 	INDOSTRIAS 	INDUSTRIAS 
-. 	 - 	PEQUENAS 	 MEDIAS 	 GRANDES 

Norte 	 336,2 	 338,1 	 506,8 

Nordeste 	 289,1 	 414 1 3 	 285,8 

Sudeste 	 322,1 	 487,5 	 536,5 

Sul 	 264,8 	 406,9 	 379,8 

Centro-Oeste 	 270,4 	 318,3 	 760,7 

Brasil 	 312,6 	 463,1 	- 	497,9 



   
  
   
  
  
  
  
  
  
    
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

41 

TA}3ELA 17 

I3RASIL: INDUSTRIAS DE TRANSFORMAçAO 

iNDICES_DE PRODUTIVIDADE REGIONAl POR TMIANJ-1O DE INDUSTRIA 

BRASiL = 100 

1979 

- 	 - 

REG TOE-. 
PEQUENAS - 

IN DOS 'FRI A S 
Mfl5IAS 

IN DO STR IA S 
GRANDES 	- 

I NDO STR IA S 

Norte 107 73 101 

Nordeste 92 89 57 

Sudeste 103 105 107 

Sul 84 87 76 

Centro-Oeste 86 68 152 

Brasil 100 100 100 
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to taivez possa ser explicado polo elevado rv5mero dc empresas de 

grande porte quo se encontravam ainda em Lase do impiantaçao a 

 Epoca da pesquisa, apresentando pegueiio volume do proãuçao e bai 

xa produtividade de mZio-de-obra. 

Investimento C Produtividade por Pessoa Ocupada 

As discrepäncias do produtividade por pessoa ocupacla, 

  	segundo estratos do tamanho, devem refletir em grande parte dife renças nas respectivas dotaç6es do capital por trabaihador. 

 Essa hipôtese 6 confirmada pela anãlisc dos 

investimento por pessoa ocupada e VTI por pessoa ocupada quo so 

mente esto disponiveis para o Censo Industrial do 1975. 

   . A Tabela 18 mostra que as taxas mais elevadas de pro 

dutividade para cada tamanho maior das empresas correspondem, tarn 

 
bm, niveis mais altos do capital por trabaihador. 

Esses dados foram transformados em nmeros indices na 

 Tabela 19. Observe--se quo os incrementos do capital por trabaiha 

dor proporcionam aumentos rnais que proporcionais da produtividade 

  	de mao-de-obra quando passamos da pequena para a mcdia indiistria. Fenômeno inverso ocorre quando passamos da media para a yrande in 
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T2\I3ELI\ 19 

BRASIL: TOTAL DAS INDUSTRIAS 

 TNDICES DE DOTACO DE CAPITAL E V2\LORDA TRANSFORMACAO 

INDUSTRIAL POR PESSOA OCUPADA 

•1 

  
OCUPADO 

  
- 

PEQUENA INDOSTRIA 

5 a 	9 pessoas 

10 20

a 19 pessoas 

49 a 	pessoas 

50 a 99 pessoas 

Mt2DIA INDCISTRIA 

249 100 a 	pessoas 

a499 pessoas 

250 
GRANDE INDOSTRIA 

500 e mais pessoas 

T 0 '1' A L 

IND 

CAPITAL/PESSOAL 
OC U PAD 0 

100 

71 

• 	82 

• 	110 

115 

138 

132 

143 

172 

172 

128 

I C E S 

VTI/PESSOAL 

OCUPADO 

100 

66 

85 

\, 	105 

121 

145 

150 

141 

162 

162 

128. 

  
   
  
  

   
  
  



CAPITULO lv -. A EXPERIENCIA BRASILEIRA PAPA FOMENTO A 

PEQUENA E MfDIZ\ EMPRESA (*) 

0 Erasi]. dispöe de urna ampla e variada experincia de 

financiarnento a pequenas, mdias e microempresas de praticarnente 

todos os setores econôrnicos. 

Esse trabalhb de assistncia s empresas de peq.ueno e 

rn&dio porte teve incio em meados da dcada de 1960 - sendo mais 

relevantes as prograrnas do FIPEME/ENDE (1965) e cia PME/BNB/SUDENE 

(1967) - e se consolidou corn a criaço do CEBRAE - Centro Brasi 

leiro do Apolo a Pequena e M5dia Indilstria, em 1972. 

Caracteristicasdos Programas 

Para uma avaiiaçao das caracteristicas dos programas 

rnais importantes de assistncia as PME's foram montadas as Tabelas 

• 	20 e 21. 

- 0bservese que ha urna excessiva ciiferenciação do 11 

nhas do crdito, em termos de finalidades, critrios do enquadra 

mento, limites do operaç6es, prazos 0 encargos financeiros. 

Por outro lado, urna anãlise coraparativa desses progra 

mas torna-se particularmente dificil em função das diferentes "moe 

das" utilizadas no Brasil para assegurar a convivncia corn a in 

flação: ORTN's (obrigaç6es Reajustáveis do Tesouro Nacional), MVR 

(Major Valor de Referancia), MSM (Major Salãrio Minirno), UPC (Uni 

dade Padrao ae Capital) do ENFI, e assim por diante. Por isso nas 

Tabelas 20 e 21, procurou--se traduzir as vãrias unidades eantermos 

de uma medida comurn de ORTN's equivalentes. 

Pars efeito de enquadramento corno pequena e mdia em 

presa, Os critérios mais comumente utilizados foram: 

  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
  
   
  
  
  
   

(*) Sintese do Capitulo VII do trabalho original. 
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ATIVO FIXO 

Programa 

FIPEME/ENDES 	(1973) 	............................ 3 . 950 . 000  orcN's 

FINAC/B N DES(a) 	 .................... 500.000 ORTN's 

FINEM/ENDES 	(atua1) 	........................... 500.0 00  ORTN's 

PME/BNB 	(1967) 	................................. 86 . 200  ORTN's 

(1973' 	................................. 258 . 600  ORTN's 

(a) Inclusive investinento a realizar. - 
  

FATURAMENTO 

  Valores Prograrna 

 Banco do 	Brasi1 	.............................. 251 . 600  ORTN's 

FINA14E ° 	....................................... 251.600 ORTN's 

REINVEST/BNH 251 . 600  ORTN's     ................................... 

REGIR/BNH 	...................................... 251 . 600  ORTN's 

FUNGETUR (b) 	(rndia) 74.000 ORTN's ..............................   (peguena) 	.........................., 29.600 ORTN's 

Resoluçao 	388/695 	............................... 251 . 600  ORTN's 

 BADESP (250.000 	MVR) 	........................... 740.000 ORTN's 

ED 	- 	Rio 	(30 	a 	70.000 	MVR) 	................88.000/ 207 . 000  ORTN'S 

SUFRAI4A 	(benefcios 	fiscais) 	.................. 20.000 ORTN's 

MINTSTERIO DA DE5BUR0cRATIZAcA0 (tributaço 	sirn 

plificada e 	isença de 	impostos) 	.............. 100. 000  ORTN'S 

   (b) Faturarrento bruto. 

(c) Faturarnento liiquido. 

rn De urn rnodo geral, tern-se admitido que a peguena e 

dia empresa e aquela cujo àtivo f.txo 	(inclusive investirnento a re 

  alizar) 	no ultrapassa 500.000 ORTN's" 	ou cujo faturarnento anual 

ordem de 250.000 ORTN's. 

 
&-da 

(P) No Pmgrania da p€/DNB as novas inversoes representarani cerca de 100% 	do 
irwestirnento existente. Assflu, a definição do END se torna equivalente 	a 

  do DNDES/FTh'H'l. 

(**) 1kn dezenibro de 1983, o valor da ORTN era de Cr$ 7.012,99 e a taxa de 	cam 
bio cia ordern de Cr$ 966,00 çor dôlar. Assim:   500.000 ORTN's = Cr$ 3,506 wim5es = [35$ 3,63 miih6es 

   
250.000 0Rft's = Cr$ 1.753 rnilhaes = uS$ 1,81 miThs 

  
  
  
   

49 

Valores 
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Considerava-se corno rnicroernje.Sa no setor 	industrial 

 aquela cujo faturarnento não excedesse 25.000/30,000 ORTN's, 	baixan 

do-se esse lirnite para 6.000/10.000 ORTN's nos setores 	de 	corn& 

cio eprestaço de servicos(*). 

Corn relaçiio a taxas de juros, 	as condiçöes tarnbrn erarn 

bastante variadas, mas a anglise da evoluço 	recente 	deixa 	hem 

claras duas tend&ncias: 

de 	 e tarna diferenciaço de taxas 	jur9s per regiBes 

  
nho das empresas; C 

elirninação progressiva dos subsidios embutidos 	em 

  taxas de juros fixas ou de correçaO rnonetária lirni 

tada (proporço de correçäo). 

 .  A reunio do Conseiho Monetärio Nacional de 12/12/83 
eliminou quase todos Os subsidios do cr6dito, ressalvados OS Pr2 

  	'nmas voltados para rnicroernpresas C mantendo-se ainda urn pequeno 

.diferencial de subsidlo para Os prograrnas do Nordeste, 

 . Financiarnento de_çjita1fixo (FIPEME/BNDES_E PME/BNB) 

Do ponto de vista do financiarnento de capital fixo ou 

 
de projetos integrados (capital fixo e capital de trahaiho penna 

nente) para pequenas e m6dias empresas, os programas mais impor 

tantes do Pals, particularmente para a Nordeste, forarn o FIPEME/ 

 BNDES e o 

Na realidade, o FIPEME/ENDES fol a 

cr&dito instituida corn a finalidade de atender ãpequena e rn6dia 

empresa em ârnbito nacional e dotada de caracteristicas 	ccmpativeis   corn as condiç6es daquela categoria de ernpreendimentos industrials. 

Sua criaço, em 1965, foi at6 mesmo anterior ao surgirnento do pro 

  grama PME do BNB e SUDENE para oNordeste (1967). 

(*) Os crit6rios aqui tarnb6m Lo bastante variados com nos casos de: 

GEEP2E . 	jndGstria 	(5.000 MVR) 	............................ 14.800 ORTN's   ccriërcio 	(2.000 MVR) 	............................ 5.920 ORifi's 

BE - capital fixo 	(5.000 MVR) 	............................ 14.800 ORIWs 
ORI'N's RIDES 	..................................................... 25.000 

29.600 ORIN's   CEIF 	0.0.000 	MVIR) 	.......................................... 
ED 	- 	Rio 	........ ....................... . .................. i.0000mWs 

4 . 000  ORIN l   Minist6rio da Desburocratizaçao ........................... 
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Apesar do suas adequadas caracteristicas operacionais 

   de contar a BNDES corn amplas disponibi]±Ldades de recursos, 0 pro 

grama FIPEME no chegou a alcançar grande repercuss5o no Nordeste. 

 Isto poderia ser atribuido, do inicio, ac fato do 

BNDES, at6 o final dos anos 60, no haver estendido seu campo de 

aço na regio, a no ser em casos 

que ainda não era utilizado, em larga escala, o sisterna do repas 

 sos a Agentes Financeiros que passou a prevalecer em periodo pos 

tenor. Tarnb5m tenia influido na diminuta penetraço do F]2fl€, no 

  

	

 ämbito regional, a existncia paralela do programa BNB/SUDENE que, 

além do oferecer condiç6es mais atrativas, era dotado do mecanis 

  

	

 mos mais simplificados 0 proporcionava major facilidade do rela 

cionamento entre as ôrgos executores e coordenadores. 

 Assim, somente depois quo os 

giäo so tornararn mais hem estruturados, graças inclusive 	atra 

ço do programa BNB/SUDENE, e começaram a 

mais suas operaç6es, & que 0 BNDS passou a ten maior presença na 

   regio. A essa altura, porm, a seu prograrna já sofrera algumas 

alteraç6es e se aproximava de sua substituiço pelo POC - Progra 

ma do operaç6es Conjuntas. 

 . 	A partir da cniaço do POC, en 1974/75, a presença do 
BNDES na regio cresceu do forma bastante expressiva, sobretudo 

naqueles periodos em que prevaleceram regimes do encargos finan 

 ceiros subsidiados. Mesmo quando esses regimes foram extintos, res 

tabelecendo-se a incidëncia de correço monetria integral dos re 

 cursos aplicados, continuou 0 BNDES corno a principal fonte de fi 

nanciamento para reaiizaço de oporaç6es do rndio e longo prazo 

corn o setor industrial da regiao. 

 Dma anälise pormenorizada do Proqrama do PME/BNB cons 

ta do Capitulo seguinte. 

FiPanc iamentode ital de Gino 	Resolu cao 38 8/6 95 

  
Já do ponto do vista do financiamento do 	capital 	do 

 gino o programa mais importante, em termos quantitativos, 

antiga Resoluço 388 do Banco Central (posteriormonte substituida 
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pela Resoiuço 395, de 17/06/81), quo estabeleceu para Os bancos 

comerciais a obrigatoriedade do aplicarem parte do seus depôsitos 

a vista (15% nos grandes bancos, 13% nos rndios e 11% nos peque 
rios) em empr&stimos a m&dias, pequenas e microempresas, a juros 

subsidiados. 

Em funçio da exacerbaço da inf1aço, esses juros fo 

ram sendo progressivarnente elevados e na reunio do GM do 12/12/83, 

foi climinado o suhsidio para a Centro Sul (fleso1uço 886) ao tern 

po em quo forarn introduzidas definiç6es mais estritas pan enqua 

drarnento dos beneficiärios do Programa (Resolução 868). 

0 programa da Reso1uço 388/695 no tern recebido major 

atençào porque corresponde a urn programa do crdito do curto pra 

zo (ate 1 ano do prazo) para financiamento de capital do giro, cxc 

cutado do forma descentralizada, polo sistema do bancos prlvados, 

corn urn minimo do intervenço cu dirigismo da parte do Governo. Con 

fundia-se assirn corn os programas normais do cr&Iito comercial e, 

in medida em quo os emprstimos do Prograrna tinharn do ser concedi 

dos a taxas subsidladas, a sua execução dava margem:a distorç6es 

o dosvios (exigncias de reciprocidade, favorecirnento a determina 

dos grupos econômicos, etc) que tern sido reconheciclos polo Cover 

no e- progrossivamente eliminados. 

Do qualquer modo, o Programa dove ter dado uma contri 

huiço significativa. para o fortalecirnento das pequenas e ni&dias 

ompresas, em funçio do olovado volume do recursos movirneritados. 

Admitindo--se uma rn&lia do 13% dos dep5sitos a vista teriarnos, em 

(*) A nesoiuçao 868 do 12/12/83 estaloceu quo seria exciulda dos beneficiä 
rios do programas a enipresa que so encontrassern nas seguintes condiçoes: 

controlada, direta ou indiretamento, par instituiçio financeira cu par 
ampresa do grande porte, assim ctnsiderada a enipresa do dualquer natu 
roza juridica, quo tiver faturarnento anual superior a 85.000 (oitenta 
o cinco nil) vezes 0 MVR; 

do cujo capital participa, corn mais de 10% (dez par cento), instituição 
f3ñanceira cu ernpnasa do grande porte; 

do cujo capital paxticipe, corn mais do 10% (dez par centa, firmaougru 
Pa q)o detenha semeihante p9iticipaço na thstituigo financeira apli 
cadora dos re(--rsos ou em caprosas do grande porte; e 

cuja cliretonia seja, no todo ou em pa±tc, a masma da instituiço finan 
coma apll.cudora dos recursos, 

  
  
  
  
  
   
  
   
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  



I. 	 53 

outubro do 1983, uma mobi1izaço do fundos da ordern do Cr$ 699 bi 

lhöes (ou corca do US$ 879 rnilháes) 

Compare-se esse valor corn o orçarnento global do Pro 

 grama CEBRAE/SEPLAN (rnicroompresas) para todo o Brasil da ordem 

do Cr$ 10 bilh6es (setombro do 1983). 

Infolizrnente, a desconheclmento, desinterosse e falta 

   do poder do hargariha dos poguenos e mdios ernpresãrios, a par das 

convoniências do relacionamento ontre 0 Governo o o sistema do ban 

   cos privados, jamais perraitiram quo as potencialidades desse pro 

e grama fossem plenament aproveitadas. 

  
Programas_do Financiarnonto 0 MioxoernLrOsaS 

 . 
A despeito do relativo avanço no atendirnento das ne 

 cessidades do pequenas e médias emprosas, as microempresas, canti 

nuavarn marginalizadas e scm qualguor acesso as fontes de crdito 
institucional. 

Algumas tentativas foram .fe!tas corn o objotivo do car 

rigir essa situaço, sendo urna das primeiras a 

UNO, uma organizaço vinculada a Federaçao cias Ind6sfrias e a 	ou 
tras associaç6es de classe do Pernarnbuco, quo, no iniclo da 	d&ca 

da de 1960, criou urn Fundo do Garantia pan avalizar empréstimos 

 bancários concedidos a microempresas por parte da 	rode 	bancãria 

privada, em moldes semolhantes aos siternas quo seriarn oriados 	10 

  anos depots pelo BNB e Caixa Econômica (e 	mats recentemente 	0 

CEBRAE) (**) 

  
  
  

(*) 13% dos detsitos a vista dos bancos camorciais da ordom do 5.377,3 bi 
lhöes. Ver Infotmativo Mensal do Ban Central do Brasil, nQ 40, noverrbro 

.

do 1983. 
(**) Para rn-a análise dossos programas, vex docameno original. 



   CAPTTULO V - OPROGRAMA DE PEQUENA E MEDIA 

  
 INDUSTRIA DO NORDESTE (PME) (*) 

   1.. Antecedentes 

 Desde o inicio de suas atividades, 0 BNB 

em desenvolver urn programa especial de financiamento e assistn 

   ia t&cnica adaptado as caracteristicas e necessidades especifi 
cas da peguena indüstria regional. 

Esse interesse decorria da convicção do quo, a exem 

p10 do quo ocorria em outros paises, esse segrnento industrial p0 

doria dar uma significativa contribuição para a expansão do empre 

go e da produçao industrial do Nordeste. 

Por isso, era 1960, foi criada, junto ao Departamento 

Industrial do Banco, urna Divisào de Pequena Indüstria, com o obje 

tivo de tratar de forma especializada as tarefas relacionadas corn 

a ass.istencia a peguena e media indstria. 

Paralelamente, técnicos do Departamento foram designa 

dos para participar de cursos de aperfeiçoamento no Research Con 

ter for Management Science, de Delft, na Holanda, e no Stanford 

Research Institute, da California, nos Estados Unidos, tendo em 

vista familiarizar-se com Os modernos mOtodos do assist&ncia a pa 

quenas indCjstrias. 

No ano seguinte, 1961, colahorou corn o Stanford Rose 

arch Institute (SRI) na reaiizaçao de uma pesquisa sobre problemas 

financeiros das pequenas indüstrias da região, como parte de urn 

estudo mais geral realizado por aquele Instituto em diferentes pal 

sos do mundo ( -**)  . - 

  
  

  
  
  
   
  
  
  
  

(*) Sintese do capttulo VIII do doan2nto original. 

(**) Trabalho realizado por Robert Davenport do SRI, can a. assistincia do . Nil 
son Holanda, do EMS. 
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Oseu Primeiro P1aQA&o, elahorado em 1962, in 

cluia coma uma de suas metas principais "descobrir C impiementar 

   novos n&todos e processos de financiamento pelos quais possa 0 

   
Eanco... incluir no 5mbito de sua assistncia financeira aquelas 

empresas que, par limitaç6es do seu tamanho econBrnico, ainda näo 

 
puderarn beneficiar-se plenarnente dos prograrnas en! andamento". 

Terminava a Piano por propor a criaçao de urn Centro 

   de Pesquisa e Assist&ncia Tcnica para Pequenas Indistrias corn a 

participagäo dc' l3anco, da SUDENE, dos Governos Estaduais e das Fe 

deraçöes de Indüstrias dos Estados. 

Somente em 1967 foi possivel fazer-se urna reviso am 

pla dos esquemas anteriores e organizar urn sisterna para a execu 

çäo de urn programa de assist&ncia a P111. 

Esse sistema tornouse exequtvei corn a prornulgagSo da 

Portaria n9 0170, de 04/08/67, do Minist&rio do Interior, atrav6s 

da qual a SUDENE e o BNB conjugavarn esforças e davam inicio efeti 

vo a execugão do Praqrarna de Assi'st&ntia âP1na e M&5ia 	Empre 
sa Industrial do Nordeste 	(PME). 

 
0 Programa caracterizava o BNB coma 6rgo central do 

sisterna corn as funç6es de coordenação, formulaço de estratégia 

operacional C suprirnento de recursos para a concesso de empr'.sti 

  
Aos Bancos Estaduais de Desenvoivirnenta, par sua vez, 

   seriarn confiadas as tarefas relativas ao julgarnento das propostas 

de ernpr&stimos, hem como a adrninistração dos crditos concedidos. 

Par outro lada, a fin de permitir que as atividades 

compreendidas no pragrama fossern executadas 

zada, procurou-se estruturar, em tados Os Estados da região, Nü 

 cleos de Assist5ncia Industrial - NAI's -- 

camente para aprestação de assistncia tcnica, aa mesmo tempo 

  em que se estruturavarn, no ârnbito dos Bancos Estaduais, as cartei 

ras de cr&dito especializado atrav&sdas quais se executaria a 

programa de assist&ncia financeira. 
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2. 0 Desernaenho dojorarna (19.67/81) 

Urna anãlise retrospectiva do Prograrna do PNE do END 

apresenta indlcaç6es bastante flteis para urna avaliaço dos proble 

mas, limitaçEes 0 potencialidacles da pequena indstrla nordestina 

o dos fatores quo influenciarn 0 desempenho das instituiç6es volta 

das para o atendirnento das necessidades dessas indfistrias. 

Durante quase 14 anos, atravs do sucessivas reformu 

laç6es do politicas e corn substancial esforço do investirnento prô 

priG, 0 END tentou definir urn sisterna racional 0 eficiente do 

apoio as pequenas unidades industrials do Nordeste, alcançando 
nesse particular, razoãvel sucesso, ernbora, par motivos varios, 0 

Programa tenha sido descontinuado a partir do 1979/81. 

No pertodo do 1967 a 1978, 0 END pôs a disposiçio dos 
seus agentes financeiros recursos da ordern do Cr$ 100.676 rnilh6es 

(a preços do outubro de 1983), quo permitirarn a subcontrataçaO de 

1.063 ernprcstirnos (entre 1967 e1981) em beneficio do pequenas e 

m5dias indjstrias no valor global do Cr$ 83.063 rnilh6es, dos quals 

Cr$ 73.382 milhöes corn recursos dos repasses e Cr$ 9.681 milh6es, 

correspondentes a contrapartida dos Agentes (Tahelas 22 e 23). 

 
0 programa fol prat 

so csgotou 0 	

icarnente extinto cm 1981, quando 

prazo do utilizaço dos 61timos repasses contratados 

em 1978 e o BNB no renovou os seus acordos do assist6ncia finaa 

 ceira corn os 

  Uma adequada an1ise dessa longa experi&ncia requer 

sejarn consideradas as seguintes fases, do ponto do vista do pro 

cesso do impiernentaçao e execuçao do Prograrna: 

l) do fin do 1967 at6 0 29 trirnestre do 1969, perto 

 do do impiernentaçäO C utiiizagao dos recursos 

oriundos dos pri)tieiros contratos do emprstirnOs 

globais; nesta fase inicial, o Prograrna experimen 

tou surpreendente desenvolvirnento, verificando-se 

  

	

 grande dinarnisino das operaçoes e intenso ritmO do 

trabalho dos Agentes. 

  	 Os craditos abertos polo Banco elevaram-se a Cr$ 

23.469 rniih6es o quo corresponde a 23% do total 
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Ti13ELA 23 

13N2 • PROCRAMA DE PEQUENA E 'iiDTA EMPRES?\ - 5UI3EMPRSTIMOS 

C ONT RATZ\ DO S 

(1967/1981) 

(em Cr$ milh6os do outubro/83) 

VMDRMfl)IO NOV03 	EMPREGOS 

ANOS N9 TOTAL W 
StBUt7Rf1STI RECURSOS RECURSOS NV 

BNI3 AGENTE 11110 

1967 31 1.092 155 1.247 1,5 40 293 1,9 

1968 261 9.003 1.331 10.334 12,4 39 2,140. 13,7 

1969 139 6.084 962 7.046 8,5 51 1.596 10,1 

1970 28 1.345 260 1.605 1,9 57 241 1,5 

1971 47 2.088 314 2.402 2.9 51 565 3,6 

.1972 60 3.291 542 3.833 4,6 64 717 .4,6 

1973 66 7.106 1.267 8.373 10,1 127 1.091 6,9 

1974 90 13.542 2.957 16.499 19,9 . 	 183 2.775 17,7 

1975 48 5.595 1.480 7,075 8.5 147 1.083 6,9 

1976 108 12.001 266 12.2671 14,8 114 2.224 14,1 

1977 83 6.321 128 6.449 7,8 78 1.257 8,0 

1978 53 3.900 22 3.922 4,7 68 936 5,9 

1979 29 1,653 - 1.653 2,0 57 622 4,0 

1980 14 354 354 0,4 25 178 1,1 

1981 01 ... 	7 - 7 0,0 .7 - - 

TOTAL 1.063 73.382 .....9.684 83.066 100,0 78 15.718 100,0 

Fonte: BNB - Departamento Industrial.. 
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comproinetido em todo 0 Programa. Das 1.063 opera 

 ç6es realizadas at6 30/04/81, 431 foram contrata 

das no perlodo 1967/69, envolvendo recursos no mon 

tante de Cr$ 18.627 miiháes; vale dizer, quase 23% 

   do total efetivamente aplicado no ãmbito do Pro 

  
29) do 39 trimestre de 1969 at5 o 39 trimestre de 1970, 

 quando, esgotados os prazos de utilização dos re 

cursos, foi suspena pelo Bancoa concessao de no 

  	 vos emprstimos para repasse; procedeu-se a uma 

ava1iaco do desempenho dos Agentes e a uma refor 

   mulação das normas das operaçàes do Prograrna corn 

vistas principalmente a adaptar seus encargos fi 

 
.  nanceiros as novas taxas instituidas pelo Conse 

iho Monetário Nacional. 

Cornefeito, através da Resoluçäo 2.179 do BNB, pa 

dos ralelamente a eievação do teto de participaço 
recursos do Banco em cada financiamento 	(de 3.000 

para 4.000 vezes a major salário 	mlniino 	vigente 

no Pals) e a ampiiaçao dos prazos 	dos 	contratos 
(,de 5 para 7 anos, nas operaçöes corn os Agentes, e 

de 4 para 6 anos, nos subempréstimos) , os encargos 

financeiros para as mutuãrios finais passaram 	de 

14% pan 20% ao ano, dos quais 10% a titulo de car 

reçiomonetxia, e para as Agentes Financeiros ele 

varam-se de 7 para 14% a.a., reduzindo de 1% 	seu 

"del-credere". 

Em 1970, apenas 6 Agentes atuararn, realizando 	28 

operaç5esde subempróstimo, menor nflmero verifica 

do em todo o tempo do funcionamento 	do . Prograrna 

(a exceção do 1980/81). 

39) a partir do ültimo trjmestre de 1970 at 	o 39 tn 

mestre do 1973; nesta fase, os agentes financeiros 

(.a exceqão do de Perñambuco) 	demonstraram 	falta 

do dinamismo, o quo foi atrjbuldo a influ&ncia dos 
seguintes fatores: 

     a) e1evaço dos encargos financeiros e conseqden 

te retraçaa da demanda.; 
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rnudança na adrninistraço e nas politicas dos 

 Agentes 

relativa escassez de rebursos prôprios dos Agen 

 . 	 tes para fazer face a contrapartida dos recur 
sos alheios proporcionada pelo Banco; 

rnaiores facilidades para uti1izaço 

oriundos de outras fontes de repasse 	(FIPEME, 

FUNDECE e FINAME); e 

49) esta fase que vai do final de 1973 ao término 	de 

 exercicio de 1975, se caracteriza por 	grande 	cx 

pansao do prograrna, em funqao de 	novas 	recursos 

 obtidos da USAID, da reformulaçao 

operacionais e da prioridade atrihutda pela 	admi 

  rtistraçio do Banco a assist&ncia a pequena 
tria. 

 Do final de 1973 ate 1975, forarn contratados 19 re 

    passes no valor de Cr$ 41.917 rnilhöes 	(.41% do 	to 

  tal contratado nos 15 anos de existncia 	do 	pro 

grarna) 

Per outro lado, as diretrizes do   reformuladas atravs 	da Portaria 	SUDENE/BNB 	nc 

 001/73, posteriormente complementada pela 001/74, 

dc 01/08J74 

 59) de 1975 atô 1978, quando forarn firmados novas con 

tratos corn os Agentes Financei.ros, nas bases esta 

 belecidas pela Portaria SUDENE/BNB n9 001/75, de 

27/10/75,que visou a corrigir algurnas distorç6es 

 OU execuqHo do Prograrna, particu1itete corn rela 

ço a tend&ncia a concentraçio de ernpr6stirnos em 
beneftcio de indüstrias de major porte. 

69) esta fase 	que vai de 1979 a 1981 - 	a de pro 

 grèssiva extinco do Prograrna, em funço 

raç6es de politicas governamentEis, escassez de 

recursos (associada ao 

c'iio) , debiiitaçäo do sisterna de bancos estaduais 

 de desenvolvimento e expanso de programas alter 

nativos do CEERhE e BNDES. 
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  	 3.. Avaliaço: IndicadoresQuantitativos 

  	A avaliaçáo da efici&ncia do programa deve levar em 

   conta aspectos quantitativos C qualitativos. 

Do ponto do vista quantitativo, alguns indicadores b 

   sicos evidenciam a sucesso do programa da PME, a despeito do grau 

de abrangncia relativarnonte pequeno no nürnero do empresas atend! 

   
 

das. 

Foram beneficiadas 1.063 empresas, quo expandiram suas 

  invors6es totais (capital fixo + capital do girD permanente) do 
Cr$ 102.502 mim5es para Cr$ 2 L9.502 rniihöes (a preços de outubro 

de 1983) . 0 investimento total dessas empresas aurnentou portanto 

114% (Tabela 24) 

0 investixnento marginal mdio por empresa foi de Cr$ 

110 milh6es e o investirnento total rn6dio do Cr$ 206 milh5es (Tabe 

la 55). 

Induco de Investirnentos 

Foi significativo o esforço do mobi1izaço de recur 

SOS prôprios dos empresãrios beneficiados, quo participararn corn 

29% (Cr$ 33.937 milh6es) do valor total dos novas investimentos, 

sendo Os restantes 71% financiados polo BNB, USAID e Agentes Ft 

nanceiros. 

Criaço de EJBp)os 

As inversGes adicionais ensejaram a criaço do 15.718 

novas oportunidades do emprego direto a urn custo rndio do Cr$ 7,4 

milh6es ou US$ 9 mu (taxa rn6dia do Cr$ 821 por dôlar, em outubro 

do 1983). 

Esse e urn dado extrernamente importante porgue urn estu 

do elahorado sobre o programa do industrializaçao do Nordeste, es 

tirnou a custo do criaço de urn emprego, a nivel do projeto, em: 
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- 03$ 49,8 mil para imp1antaçio de indGstria 
(*) 

- 05$ 31,9 mil pan ampliaçao e modernizaçaO 

Ressalte-se pie os dados do. BNB refletem uma avail! 

ço "a posteriori", enquanto as dados da SUDENE SaO Os que cons 

tam dos projetos, onde quase sempre as valores dos investimentos 

necessrios so suhestirnados, ou a criaço de empregos é supores 

timada. Em pesquisa reailzada palo ENE em 1978, abrangendo todo 0 

universo das 763 empresas industriais beneficiadas pela SUDENE 

ate juiho claquele ano, Verificou-se que, para uma previso de 

criaço de empregos de 242 mil pessoas, haviam sido criadas efeti 

vamente 150 miX novas oportunidades (62% do previsto) , embora mul 

tas empresas ainda se encontrassem em fase de implantaçäo (corres 
(**) 

pondendo a 19% dos investimentos previstos) 

 AlCm disso, Os elementos do BNB incluem 28% de 	proje 

tos de impiantaço, em funço do quo a discrepãncia do 	valor 	me 

dio do investimento por emprego, entre os programas do PME 	e 	do 

FINOR, poderia ser estimada da seguinteforma: 

Investimentflr Empro _Criado 
____ 	___ 

 (em 03$) 

Prograrna PME 

  
9.000 

Programa FINOR 

(49800 	x 0,28) 	+ 	(31.900 	x 0,72) 36.900 

  Re1aço B/A 4,10 

Urn estudo elaborado palo Banco do Brasil encontrou Os 

seguintes dados de investirnento por emprego 

Ver Antonio Rocha MagaThaes, Industrializaçao e Eescnvolviirento Regional: 
A_Nova Ind6stria do Nordeste, ?½nexo Estatftict, pag. 48, Tatela 1V.8. 
Os dados de agaihes sao de O$ 608 mil para irplantaçao e Cr$ 453 mil pa 
ra expansao e mdernzaçao (a preços de 1977). Esses valores forarn trs 

 formados em dôlares a taxa mdia do Cr$ 14,22 par Liar do 1977. 	- 

(**) Var END; RevistaEcon&nica do Nordeste, 'Desenvoivimento do Nordeste, Diag 

 nôstico e Sugesh5 do 	 1979, pãgs. 308 a sgs. 	- 

(***) EB, CT sabre Pequena e Mdia Dripresa. Citado na publicaço MIP4 - Sistema 
do lola Lntearaclo. 
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Cr$ inil do 1981 

Pequenas e Mdias Indüstrias 	 410 

Grandes Indüstrias 	 1.690 

Relaco B/A 	 4,12 

Finalidade dos Emprstimos 

Mais da metade dos financiarnentos dcstlnou-se a inver 

s6es fixas e capital do giro para ampiiaço, modernizaço e/ou re. 

1ocalizaço de empresas existentes, 28% forarn apilcados na implan 

taço do novas unidades e pouco menos de 20% tiveram por finalida 

do exciusivamente o reforço do capital do giro para empresas ja 
em funcionamento (Tabela 25) 

Gneros Industrials Beneficiados 

A näo ser as indstrias do fumo, liminarmente excluI 

das do Programa, todosos rarnos industriais e o setor do turismo 

foram beneficiados, ressaltando-se os do produtos alimentares e 

minerals no metãlicos corn, respectivamente, 3.5,5% e 15% do valor 

total dos subemprstimos contratados (Tabela 26) 

Em terceiro lugar, destaca-se o setor do turismo, 

principalmente hotis, corn uma participaço do 14,6% no total ad 

ma. - 

Seguem-se, corn participaç6es born menores, os setores 

metaiürgico,corn 7,2%, o do vestuãrio, calçados e artefatos do te 

cidos, corn 5,8% e 0 do madeira corn cerca do 5,5%. Os demais rarnos 

tiverarn Darticipaçao relativa bastante reduzida., nenhum doles al 

cançando sequer 5% . 

Distribuicao Reqional 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
   
  

  
   
  
  
  A distribuiço espacial dos repasses evidencia a pre 

dominäncia dos Estados do Pernambuco, Cearã eBahia quo, em con 

junto, det&rn cerca do 55% dos financiamentos e do total dos empre   
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TABELJ\ 25 

BNB - PROG'RANA PMELFmALIrmDE DOS SU13ENPRESTIMOS CON-- 

CEDLDOS(1967/81) 

NUMERO 1)13 
T11XfI?Cfl1TM ,7'1 
SIfl 

FINALIDADL opERAcOEs VALOR VALOR 
TOTAL*  MEDIO 

Irnplantacão 157 20.372,0 28 129,8 

Ampliacão e/ou Mo 

dernizaco 562 38.656,3 53 68,7 

Capital de Giro 344 14.354,2 19 41,7 

TOTAL 1 	1.063 73,382,5 100 69,0 

Fonte: BNB - Departamento Industrial 

(*) 	A pregos de outubro de 1983 
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gas criados. Corn cerca de 9,5% segue--se--ihe o Estado cia Paraiba, 

corn 9%, a Ptaui e, corn pouco mats de 7%,o Maranho, tendo as de 

mais Estados participacio bastante inferior (Tabelas 27 e 28) 

   0 valor médio dos empréstimos fat de Cr$ 69 milhöes, 

  

	

 mas existem consider5veis variaçöes nesse valor de Estado par Es 

tado, 

Em Pernambuco, Estado responsãvel par quase 1/4 dos 

  	repasses, as créditos faram bastante pulverizados, sendo a 
dos ernprestlrnos (Cr$ 54,3 milhGes) menor do que a de todos as ma 

tros Agentes, exceto Minas Gerais (onde o Programa fot realizado 

diretamente pelo BNB, a partir de 1972). 

 Em Alagoas, Bahia, Sergipe e Rio Grande do Norte, oh 

servararn-se Os malores valores mdias, superioresem, respectiva 

 mente, 86%, 31%, 29% e 18% so que se verificcu em todo o Programa. 

Nos demais Estados, situaram-se em torno cia m5dia do Programs. 

Quanto ao tamanho dos estabelecirnentos, medido 	atra 

yes

cia re1aço investimento par empress, em Alagoas, a 	mCdia 	do 

Programa 	(Cr$ 206 milh6es) 	fat ultrapassada 	cia 	89%, alcançando 

Cr$ 390,3 milhöes, e na Bahia e em Sergipe esse excesso foi 	supe 

nor a 30%. 

 Entretanto, a custo de cads novo emprego foi 

vado em Sergipe, em Pernambuca, na Bahia e no Maranho do que em 

  

	

 todo o Programa (Cr$ 7,4 milh6es) , ressaltando-se o caso de Sergi 

pe, onde a re1aça novas invers6es/novos empregos (Cr$ 10,6. mi 

  

	

 lhöes) é bastante superior a dos dernais Estados e a media do Pro 
grama (Tabela 27) 

Apenas em Sergipe predominaram Os 

implantaço de empresas (51%) Era Pernambuco, destinaram-se a Cs 

sa finalidade menos de 10% dos repasses, enquanto nos demais Esta 

dos houve vaniago entre 25% na Paraiba e 37% do Cear. 

Em 4 Estados (Alagoas, Maranho, Ceará e Minas Ge 

rais), a parcela destinada C1 amp1iaço e modernizaço de empresas 

foi superior a 54% dos recursos aplicaclos, em 5 outros (Piaui, Rio 

Grande do Norte, Paraiha, Pernambuco e Bahia) essa participaço 

foi superior a 50% e apenas em Sergipe, no ultrapassou 40% (Tabe 

la 28) 
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Quanto aos subeinpr&stirnos destinados exclusivarnente 

para capital de giro, as rnaiores participaç6es ocorrerarn em Per 

nambuco (37%) , Minas Gerais (28%) , Paraiba, corn 23%, seguindo-se 

0 Piaui e o Rio Grande do Norte corn 20% cada urn, Bahia (15%) e 

Alagoas (14%). No Ceari, Seryipe e Maranhao, para o capital de gi 

it, os subempréstimos no chegararn a 10% do total. 

  
Financiarnento do !s3rarna 

Do total de Cr$ 83 hilh6es mobilizados para financia 

mento dos suhernprstimos, 75% foram oriundos do pr6prio BNB, 13% 

da USAID e 12% dos Agentes Financeiros Estaduais, conforme mostra 

a Tabela 29. 

 Assistncia 

As Tabelas 30, 31 e 32 do urna idéla do esforço desen 

volvido pela SUDENE c pelos CEAG's em termos de assistência tcni 

ca e prornoço de cursos de. treinarnento. 

Dc 1968 a 1983 forarn treinados 489 tcnicos do siste 

ma CEAG, ao mesmo tempo em que foram proporcionadas oportunidades 

de treinamento para 113.630 ernpres5rios 

Forarn elaborados 37.963 trabalhcs de assist&ncia téc 

nica, inclusive 23.281 beneficiando microempresas. 

4.Avaliaço: Aspectos Qualitativos 

0 programa da PME, particularmente no perlodo de maior 

intensidade operacional (1967/76) , perrnitiu realizar urn trabalho 

de real proveito para o setor do pequena e media indGstria na re 

giao, nao sornente em termosquantitattvos, mas tarnbm em termos 

gualitativos, corn beneficios intangiveis (criaço de 	urn 	suporte 

técnico-institucional, transforriaçöes do natureza 	cultural, 	em 

sentido amplo, etc.) 	quo sio dificeis do mensurar. 

  
  
  

  



71 

TAI3ELA 2 

FONTES .DE FINANCIAFci.NTO DO PNJ 

1967/1981 

FONTES 	
VALORES (Em Cr$ mIlhöes de 

OUT. 1983) 

BNB 62.696 75 

tJSAID 10.686 13 

Agentes Finan- - 

ceiros Estaduais 9.681 12 

TOTAL 83.063 100 

Fonte: BNB - Departamento Industrial. 
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TAJ3ELA 30 

NORDSTE; PROGRJMA DA PME 

NSLTTPTORT.2\ EMPRESARIAL PROMOVIDOS PELA DIVISAO DE 
(*) 

PEQUENAE MEDIA EMPPESA DA SUDENE 

NUMERO DE CURSOS 
	 NUMERO DE TREINANDOS 

3- 26 

1 22 

1. 21 

15 

1 19 

1 	 . 
. 	 21 

2. 	 . 
- 	 47 

1 . 	 20 

2 52. 

2 	 . 
. 	 55 

.1 26 

2 	 . 61 

2 . 	
- 	 60 

2 . 	 44 

CURS OS 

A N 0 

1968 

1 9 6 9 

1 9 7 .  0 

:L 9 7 1 

1972 

1 9 7 3 

9 7 4 

1975 

1976 

:l. •  9 •7 7 

197 8 

1979 

1 9 8 0 

9 8 1 

19 8 2 

1983 

TOTAL 	 20 

Fonte: SUDENE, SOP/PE 

(*) Destinarn-se 	capacitaciO depessoal técnico dos CEAG'S. 
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TAI3ELA .32 

SUDENE 

PROGflAMA DE PEQUENA E MEDIA EMPRESAr 

ASSISTINCIA FINTdCEIRA PAPA MANUTENCAO DAS CONTAS DE ASSISTEN 

CIA GERENCIAL A PEQUENA E MEDIAEi1PREST (CEAG's) DO NORDESTE 

1968/83 

N AOS - 

DE 
CONVERSAO 

1.000correntes Em Cr$ 1.000 de 1980 

1968 584 19.400 	. 33,22 

1969 . 	 1,150 31.590 27,47 

1970 2.102 . 	 48.325 	. 22,99 

.1971 1.616 30.866 19,10 

1972 2.390 38.933 16,29 

1973 2.626 	. 37,210 14,17 

1974 . 	 2.896 31.885 11,01 

1975 5.516 47.493 8,61 

1976 8.000 48.800 	.. . 	
6,10 

1977 5.100 21.777 	. 4,27 

1978 10.000 . 	 30.800 3 1 08 

1979 18.800 37.600 2,00 

1980 28100 28.100 1,00 

1981 82.500 38.775 0,47 

1982 . 	 210.000 50.400 0,2 4 

1983. 460,000 36.800 	

- 

0,08 

Fonte: SUDENE SOP/PE 

OBS: A SUDENE manttm, juntarnente corn outros 6rgos, 11 CEAG's - 

Centros Estaduais de Apoio is PMEs. 

(*): Admitindo inflação de 210% em 1983. 
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Dentro de urna ava1iaç.o retrospectiva do mais longo 

  

	

 prazo pode-se ter agora uma viso mais clara daquilo quo existia 

na regio antes da criaço do progxarna, em termos de conscientiza 

  
ço dos problemas specificos da pequena e media empresa, do es 

trutura institucional de apoio, do formaço do pessoal tecnico, 

da necessidade de alocação de recursos financeiros ao segmento, 

etc. e do que passou a existir depois do sua concepço 

   execuçao. 

Efetivamente, atC a deflagraço do Programa - ressal 

   vando-se os prograrnas do ENDES e iniciativas isoladas e do menor 

repercusso do BNB e da SUDENE - praticamente nada so fazia de 

   
forma sistemãtica em favor da pequena e mCdia empresa industrial. 

Os pr6prios Bancos Estaduais no realizavam operag6es de mCdio e 

longo prazo, limitando-se 	rea d.e crCdito comercial, e no ha 

via qualquer örgo voltado para prestaço do 

e gerencial, pier no ämbito do setor pGbiico, quer no setor priva 

   do. 

Doponto do vista da qualidade dos serviços prestados 

diretarnente as pequenas empresas, o Prograrna alcançou niveis de 
efici&ncia e eficäcia relativamente satisfatôrios. 

As equipes t5cnicas dos Agentes Financeiros, ao exami 

narein a viabilidade das propostas de emprCstimos apresentadas, 

realizavarn urn "diagnôstico do gesto" na empresa interessada e 

procuravamidentificar seus principais problernas nas diferentes 

areas administrativas, executando, assim, urn trabaiho quo jã en 

cerravagrande contefldo do assist&ncia t&cnica. Em seguida, e con 

forme a gravidade dos problemas icientificados, recornendavam a ob 

tonçode assist&ncia técnica e gerencial mais prolongada, a ser 

proporcionada através do Niicleo do AssistCncia Industrial existen 

  to no Estado. A aplicaço desses procedirnentos possibilitou a su 

peração do probiemas em muitas emprosas assistidas e algurnas de 

las, graças a ação do Prograrna, alcançaram maiores escalas de pro 
duçao e, posteriormente, ate setransformaram em empreendimentos 

do grande porte. 

Finalmente, o relativo éxito desse Programa induziu 

a posterior extenso da experiCncia a nivel nacional, atravCs da 

criaç.o do CEBRAE (Centro l3rasileiro do Apoio a Pequenas e Médias 
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Ernpresas) , ao qual se filiararn, cm seguida, Os NGcieos de Assis 

 tência Industrial do Nordeste (NAI's) , transformados agora em Cen 

tros de Apoio e Assist&ncia (3erencial a Pequena e Ndia empresa 

  
 5. 	senso do Prograrna: Causas e 

 t curioso que urn programa corno o de PME - adequado 

as necessidades e problemas especificos da pequena in&5stria do 

   Nordeste e executado corn bastante 9xito durante mais de uma dca 
p 

da —tenha sido descontinuado a partir de 1981. 

Para explicar esse paradoxal fenörneno algumas hip6te 

 ses podern ser adiantadas: 

a) problernas relacionados corn a disponibilidade de re 

cursos do ENB e a prioridade atribuida pelo Cover 

no a execuço do Programa.. Na realidade, o progra 

ma de PFE sempre dependeu fundamentalmente do BNB, 

de sua capacidade e disposiço de aportar recursos 

 subsidiados para 0 seu financiarnento. Afora a 002 

peraço recebida da USAID, jamais o BNB obteve qual 

   quer ajuda especial do Governo Federal para execu 
tar esse Programa. Por isso, sempre constituiu pro 

 .  blerna para aquela Entidade a capacidade de mobili 
zar recursos em condiç6es de custos e de prazos 

compativeis corn as caracteristicas econômicas das 

  
Daf a ocorrncia de alguns subperiodos de major ou 

 menor intensidade do Prograrna ao longo de sua vi. 

g&ncia. Na medida em que a adrninistraço do BNB ad 

 mitia dispor de rnelhores condiç5es financeiras, des 

tinava execuço do Prograrna recursos mais subs 

 tanciais; quando 

  96es favoräveis, reduzia seus aportes de recursos. 

 A partir de 1980, finalmente, o BNB ahstve-se de 

continuar fazendo qualquer nova a1ocaço de recur 

   
SOS ao Programa, encerrando-se, entao, suas ativi 

  	 dades no Srnbito da assjstôncja financeira; 
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a exacerbaço do processo inf1acionrio em anos re 

contes. Urn dos pontos b5sicos da filosofia do pro 

grama era o do conceder 5s PIlE emprstirnos corn ta 

xas fixas do juros, do modo a reduzir os riscos e 

a natural relutãncia do rnuitas dessas ompresas em 

assurnirem conipromissos financeiros do longo. prazo. 

Essas taxas norninais sempre envolviarn urn subsidio, 

quo so provia tolerve1, dentro do doterminadas 

perspectivas do evo1uço da taxa do inf1aço. Toda 

via, a descontrole do processo infiacionãrio do 

Brasil yios ültirnos 5 anos inviabilizou completarnen 

to essa sisternätica de taxas fixas, e erodiu, do 

forma substancial, a retorno dos recursos vincula 

dos ao Pro qrarna, confonne mostra a Tabela 33 e Gräfico H. 

escassez do recursos e desinteresse dos bancos es 

taduais; no mais dispondo do sua fonto tradicio 

nal de recursos subsidiados (a BNB) , tendo diminui 

da a sua rernuneraço ("del credere") na execuço 

dos ropasses e .no podendo fazer face, corn seus pro 

prios mobs, aos encargos do execuço do Prograrna, 

Os Bancos Estaduais tanthérn so retrairam e passaram 

a orientar sua aço financiadora do acordo Coin as 

linhas de crëdito do outros Orgos - principalmen 

to 0 BNDES. Em periodo mais reconte (81/83) tambOrn 

tern atuado mais intensamente corno Agentes do Pro 

grarna SEPLAN/CEBRAE de rnicroernpresas; 

custos elevados do assist&ncia t&cnica e insufi 

cincia do mobs financeiros para a seu custeio. 

Diante das crescentes restriç6es orçarnentrias dos 

ültimos anos, a SUDENE foi obrigada a reduzir ou 

mariter em niveis baixos as suas contribuiç6es fi 

nanceiras,e mesmo a sua participaço na ôoordena 

ço dos 6rgos do assistëncia tcnica (NAI's) ante 

riormente instituidos.. Em conseqf&ncia, estes pas 

sararn a recehor major co1ahoraço finandeira do 

sistema CEBRAE e a oriontar suas aç6es em sincro 

nba corn as diretrizes dessa Instituiço quo, par 

sua ahrangência nacional, non sernpre so as mais 

compativeis corn as caracteristicas das pequenas on 

presas regionais. . 	 . 	 - 
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 TABEL/\ 33 

I3NB - PROGPANA DE Z\SSIST2NCI7FINANCEIRA A PEQUENA E 

 MEDIA_EMPRESA ____ 

TAXAS DE JUROS PAPA 0 MUTUARIO FINAL 

 (Nominal e Real) 

TAXA DE INFLAçA0  TAXAS DE JUROS 	(%) 

  ANOS 
REAL(**) NOMINAL 

 1967 28,38 14 -11,2 

1968 24,22 14 - 9,2 
 1969 20,50 14 - 	5,4 

1970 19,95 .20 0,04 

    1971 20,34 20 0,3 

1972 17,30 20 2,3 

    1973 14,91 16 0,9 

1974 28,69 16 - 	9,9 
1975 27,88 16 - 	9,3 

 1976fl 41,24 25 -11,5 

1977 42,65 25 -12,4 

     1978 / 38,70 25 -9,9 

1979' ' 53,93 25 -18,8 

    . 
1980 / 100,23 25 -37,6 

1981 
(*) 

109,89 25 -40,4 

 1982 95,40 25 -36,0 

A partir do 1976 as encargos forarn distribuidos em 	3 

faixas do acordo corn o tarnanho da empresa icom 	taxas 

noini.uais do 	juros do 	16 96, 20 	e 	25%. No c5lculo 	acirna   
  considera-se apenas a ültima faixa. 

(**) Para cflculo da taxa de juros real adotou--se a seguin 

  
  R= 

  
R = Taxa de juros real 

 K = Capital inicial 
r = Taxa do juros nominal 

 i -- Taxa 
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Os CEAG's no conseguiram ampliar suas receitas 

pr8prias e assirn no lograram alcançar urn minirno 

 de autonomia administrativa ou financeira. E sua 

depend&ncia em relaço aos dernais 6rgos do Cover 

       ederal se acentuava na medida em que Os Esta 

dos não manifestavam major interesse em fortalecê-

los, em funçao do conhecido "paradoxo das priorida 

des invertidas" (quanto mais prioritxio urn progra 

ma, menor o esforço de investimento dos Estados, 

   dentro do pressuposto de que os recursos para ii 

   
nanciamento desseprograma podero ser mobilizados 

de fontes federais) 

 c) tendncia a centra1izaço administrativa. no ambito 
federal. Tern sido urna constante na experincia bra 

dos ültimos 20 anos a tend&ncia a centrali 

   sileira 

a 	 de 	 a zaço de decis6es e 	uniformizaço 	prograrnas 

nivel nacional, corn pouca consideraço as 	peculia 

   riciades de cada regio. Dada sua inspiraçao 	regio 

nal e ger&ncia relativamente autônoma por parte do 

BNB e cia SUDENE, o programa cia PNE conflitava 	corn 

essa orientaço centralizadora do Governo 	Federal 

e assim tinha sua sobrevivncia 

s&ncia de apoio financeiro dos 6rgaos-que 	atuavain 

 nessa area, a nivel de Governo Federal; 

f) descontinuidade administrativa. As rnudanças 	gover 

namentais no Brasil term-se caracterizado muitas ye 

zes por freqtientes rnudanças de orientaçao e altera 

 çöes de prioridades, 

uma avaliaço cia efici&ncia dos programas em 	anda 

mento e certamente influenciada 

rnudança pela mudança. No mornento, por exemplo, 0 

modismo dorninante 	a assist&ncia a 	ñiicroempresa,   programa, sen divida, prioritãrio, mas que nao 	de 

  veria ser urn substituto ao de assistëncia a 	peque 
na e m&dia empresa; 

9 insuficiente organizaçao dos pequenos e rn&dios 	em   presäriOs. A lirnitada vocaçao-associativa 	dos 	pe 

quenos e mdios empresrios inviabiliza a sua capa   cidade de exercerern urn "lobby" na defesa dos 	seus 
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interessos, ao contrario do quo ocorre corn outros 

grupos de presso C categorias profissionais. Re 

  centernente, a AGROPENE associaço do ernpresärios 

rura is do Nordeste heneficiados corn incentivos fis 

cias - desenvoiveu intensa campanha para impedir 

quo fosse reduzida a proporço do recursos do FThOR 

 destinada a projetos agropecutrios. Esse 

que se admite do reduzida eficcia, foi mantido, 

 mas o Programa cia PME, do reconhecida 

desapareceu scm quaiquer protesto. 

A despeito de tudo o que foi mencionado torna-Se dif I 

cii compreender porque no foram envidados rnaiores esforços para 

obter-se meihor proveito da estrutura e dos mecanismos de aço ja 

existentes na regio, no mornento em quo os 6rgos locais passaram 

a integrar urn sisteina de ârnbito nacional. 

  
  
  
  

   
  
  
  
  
  
  



CAPTULO VT - RECOMENDACOES E SUGESTOES 

A anflise da experincia brasileira C nordestina dos 

ültirnos anos induz--nos a urna recornendação de natureza fundamental, 

qual seja de instituir--se, corn urg&ncia e prioridade, urn PROGRAMA 

ESPECIAL DE ASSISTENCIA A PEQUENA E MEDIA EMPRESA DO NORDESTE. 

Sobre o assunto parece existir urn certo consenso, pe 

lo simpies fato de se reconhecer que, a despeito de urna ou outra 

iniciativa de nivel nacional, regional ou estadual, essa catego 

na de unidades produtoras tern atravessado, mais recentemente, urn 

periodo do relativo ahandono, carecendo, assirn, do urgente revita 

lização e fortalecirnento. 

Por outro lado, apesar da aus&ncia do dados para urna 

avaiiaçao mais profunda, a anilise dos prograrnas desenvolvidos PC 

lo BNB e SUDENE evidencia que a resposta do setor aos incentivos 

do Governo tern sido positiva e eficiente. 

Nessas condiçoes, seria conveniente quo se tentasse 

delinear o conteüdo básico do urn programa desse tipo, sob a forrna 

de urn conjunto do recornendaç6es gerais que pudesse servir do base 

paraurna discussão mais ampia do terna. 

Essas recomendaçoes diriarn respeito a quatro aspectos 

fundarnentais do prograrna: 

Objetivos 

Estrat&gia do aço 

Instrumentos operacionais 

a) Agentes executores 

1. Objetivos 

Em termos do objetivos,considerarn-se corno rnais role 

vantes: 

1) aceler at o desenvolvirnento do setor industrial do 

Nordeste, ampliando a sua base e promovendo a sua 

rnaior inteyraçao; 
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criar novas oportunidades de emprego produtivo; 

desconcentrar esoacialmente a atividade industrial 

e reduzir a tertd&ncia ao.crescimento explosivo das 

areas metropolitanas; 

promover a difuso de inovac6es tecnolôgicas e de 

modernas tcnicas gerenciais; 

substituir irnportaç6es (inclusive interregionais) 

e expandir exportaçöes; 

6 11  fortalecer o empresariado local, reduzindo a depen 

dncia cia regio em relaço a iniciativa empresa 

rial do Centro-Sul; 

aperfeiçoar as condiç6es de competiçao nos nierca 

dos de insurnos e produtos industriais; 

reduzir 0 consurno de energia e combust3veis impor 

tados. 

2. Estrat&gia 

Em termos de estrat&gia o, as seguintes diretri 

zes poderiarn serformuladas: 

Sisterna Intecjrado dsPrornoco 	 - 

A abordagern do problema deve ser feita dentro de urna 

viso sist&mica, em que diferentes elementos devem ser •eficiente 

mente combinados visando a maximizaçäo de resultados. Conforme ob 
serva STALE'! (op. cit.) , em prograrnas desse tipo prevalece o prin 

cipio das !tcornbinacöes C interaçi$es " , no sentido de que a produti 

vtdacle de pequenas fãhricas, tal corno ocorre corn as culturas agri 

las, depende de uma adequada cornhinaçao de fatorés que interagern 

de forma muito significativa. Sc urn programa de desenvolvirnentO 

coni:rihui pan .melhorar soxnente urn desses fatores, os resultados 

poderäo ser hastante reduzidos, no conipensando talvez os esfor 

ços desnendidos; em senticlo contrrio, a melhoria de urna adequada 

combinaçio de fatores podcrd resuitar era grandes beneficios. 



As pesquisas efetuadas em diferentes paises e regiöes 

tm conduzido ao reconhecl.rnento de que, entre Os fatores determi 

nantes do de.senvolvirnento das pequenas e m&dias empresas industri 

ais, destacam-se capital a crdito, treinarnento gerencial, assis 

tncia t&cnica, sistemas de inforrnaço a de suprimento de serviços 

comuns, ospirito empresarial a ambiente sôcio-polltico favorvel. 

A avaliaçäo da importSncia relativa de cada urn desses 

fatores e a identificaço daqueles que so realmente criticos a 

que ira deterrninar a escoiha e a intensidade de uso dos diferen 

tes instrumentos operacionais do programa. 

Sirnplificaçäo,Intec4racäeUniformizacao de Critrios Oracionai5 

A multiplicidade de ôrgos e prograrnas a a diversida 

de dos critrios operacionais das diversas instituiçSes que atuam 

na area gerarn confusio, desperdlcio a inefici&ncia. Ha qua fazer 

urn esforço de integração e cornpatihilizaço dos objetivos a ins 

trumentos dos diversos agentes doGoverno, definindo objetivos co 

rnuns, balisando faixas de atuação, articulando estratgias, procu 

rando aicançar, enfim, urn consenso minimo em relação aos elernentos 

essenciais do Programa. Urn exemplo tipico & o qua se refere S pró 

pria definiço do qua deve constituir uina PME. Embora no se pre 

tenda uma uniformizagäo total da crit&rios - coma se explica mais 

adiante - ha necessidade de fixar alguns conceitos fundamentais, 

at& mesmo pan conter a frequente desoricntaço dos pequenos e ma 
dios empres5rios em meio S pletora de siglas a 5 diverg&ncia de 

condiçöes de financiamento e assist&ncia. -. 

Difereç4aco Regional a por Estratos de Tamanho das Empresas 

 A experincia brasileira demonstra que 6 fundamental 

reconhecer as profundas desigualdades existentes entre as diver 

sas regiSes do Pals a, nesse particular, jã existe urna razoävel 

   diferenciaço de abordagem a tratamento do problema. 

   A despeito disso, ressurge frequentemente a tendancia 

para a formulaçao centralizada de estratagias a objetivos, scm unta 

   adequada avaliaço da estrutura e caracteristicas dos setores in 

dustriais de cada regiao. 
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Per outro lado, h5 quo demarcar corn razo5vel clareza 

e precisão - ainda que corn uma certa dose do empirismo - as fran 

 teiras entre as diferentes estratos de tarnanho para uma eficiente 

e coerente gradaço de incentivos, subsidios a favores goverriarnen 

tais. Essa dernarcaço dove levar em canta, do urn lado, as necessi 

dades especificas de cada segmenta de tamanho, a, do outro, a con 

 tribui.ço qua cada estrato poderg dar para a cansecuçäo dos obje 

tivas qua so tern em vista. 

Defintção e Escalonarnento do Prioridades 

 0 universa do empresas a 

e Os instrurnentos a incentivos a utilizar implicam em custos ale 

   vadas para a Coverno a a sociedade. 

definir, prvia e precisarnente, em funçäo dos objetivos estabele 

 cidos, a qua grupos de ernpresas so pretende dar assistncia a do 

qua forma. Ha que resistir a tentação demagôgica de programas ex 
   cessivamente abrangentes e generosas e, por isso mesmo, incompati 

   veis corn os recursos tcnicas e financeiros disponiveis. Cumpre 

   evita que duvidosos efeitos quantitativos venham a comprameter 

aspectas qualitativos do irnport5ncia estrat€igica. A nfase atual 

na assistncia a rnicroernpresas, por exemplo, - corn sacrificio do 

apaia dada a pequenas e m&dias empresas industriais, pode não ser 

a farma mats of iciente do utilizar os recursos escassos e relati 

 varnente caros do sistema CEBRAE/CEAG's. Igualrnente, a sistema cx 

cessivamente liberal de utilizaço dos recursos da Reso1uço 388/ 

695, ao talante quase exciusivo dos bancos privados, pode ter re 

presentado urna oportunidade que so perdeu de prornover-se 0 efeti 

vo fortalecirnento do urn amplo segmento de PME's. Mas essas sao 

apenas algumas hipôteses quo ressaltam a necessidade de definiçäa 

   de 

Prograrnaçäo Plurianual eContinuidade Administrativa 

Face a natureza e complexidade dos problernas da PME, 
a sua abordagem dove partir do urna viso do longo prazo, que so 

expressa na forrnu1aço de metas plurianuais e na criaço de condi 

ç6es de perrnan&ncia e estabilidade para Os Programas a serem deft 

nidos. Considere-se o probierna da assist&ncia tcnica. A sua .efi 

ci&ncia depende do confiança a credibilidade do sisterna, frente 
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sua clientela, condiç6es pie sornente podern ser criadas através de 

urn esforço persistente e continuado de muitos anos. Ora, o que se 

observa frequenternente ê a ±rnprovisaçio e a descontinuidade, a in 

terrupço brusca do progxtrnas e a proliferaço do siglas pie so 

apenas novos rôtulos sabre velhos problernas. Dessa forma, as expe 

ri&ncias no so sedirnentarn, os pianos não atingern a sua fase do 

rnaturaço, gerando o descr&dito e a perda do espaços durarnente 

conquistados. 

0 problerna diz respeito fundamentalmente a estrutura 

administrativa e ao sisterna de planejarnento do Pats, mas & provä 

vel quo pudesse ser atenuado corn a forrnulação do urn instrurnento 

legal quo definisse de farina inais estävel a politica do Governo 

em relação as nfl's, liberando-as da inf1uncia do voiüveis Resolu 

ç6es do Conseiho Monetarto Nacional. 

Algo nesse sentido fat feito polo Minist5rio da Desbu 

rocratizaçao corn a forrnulação do projeto do Estatuto da Microern 

presa, que, infelizrnente, at agora no iogrou a aprovaçäo do Pre 

sidente da Repflblica. 

Descentralizaçao do Planejarnento e Execução 

Embora as prograrnas de PME e Microempresas (particu 

larmente os da EMBRATUR, BNDES, FINAME e CEBRAE) já sejarn executa 

dos do farina razoavelmente descentralizada, atrav6s dos seus di 

versos aqentes financeiros e de assist&ncia tcnica em cada Esta 

do, ainda so observarn fortes tend&ncias centralizadoras, especial 

monte a nivel do planejarnento, forrnulaço de diretrizes, coordena 

çäo e controle. Isso & reforçado pela elevada depend&ncia finance]-

ra dos organismos descentralizados em reiaçao ao ôrgao central do 

sisterna, quo reflete tambm urn certo desinteresse e passividade 

dos Estados. 

Alguns CEAG's do Nordeste, por exernplo, säo mantidos 

corn contribuiçöes financeiras do CEBRAE, correspondentes a 50% do 

orçarnento total, enquanto a participacao do prôprio Estado & qua 

so inexpressiva. 

Por outro lado, existem probiernas politico-institucio 

nais relacionados corn a propensäo (da parte do Governo Central) 
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 ao "by pass" dos ôrgos regionais - coma a SUDENE e 0 DNB - mesmo 

quando esses örgos revelararn competncia e efici6ncia na execu 

çäø de programas de fornento a PME. 

    a roalidade, 0 quo so verificou em muitos casos foi 

quo as experi&ncias regionais born sucedidas (coma no caso da ex 

    enso agricola, cia ANCAR, e do sisterna do assisténcia tëcniba in 
dustrial dos NAI's) foram sufocados pela criação do ôrgãos nacio 

   nais quo avocavam a si todo a cornando do determinadas politicas, 

assumindo responsabilidades quo hoje jã so consicleradas excessi 

 
incompativeis corn o sisterna federativo do Paits. 

Uma pragressiva descentralização - .tanto do autorida 

   de e recursos coma do responsabilidades o comprornissos - do Gover 

no Central para Os ôrgaos regionais e Estados constitui assim urn 

   dos pontos essenciais do urna nova estrat&gia do fomento as PME's 

do Nordoste. 

 Mobilizagaode 

 0 problema do rnobilizaço de recursos, em bases perma 

nentes ou do longo prazo, para financiamento dos prograrnas, deve 

  merecer atenção especial. Nenhurn programa pode ser razoavelmente 

eficiente so alicerçado em dotaçSes anuals, insuficientos, incer 

tas e inseguras, porque supridas irregularmente e quase sernpre em 

   função do critrios arbitrãrios 0 indefinidos. 0 problema & hasi 

   
camento do decisäo politica, rnas para orientaço dessa deciso, as 

seguintes alternativas t6cnicas devern sor consideradas: 

   - 
- Vinculaço de recursos fiscais da União e dos Esta 

 dos ou do 

- Definiçao do urn componente do auto-financiamento dos 

 programas, corn o retorno dos recursos quo nele fo 

rem comprornetidas. 

  
Sisterna de Avalia2Permanente 

E surpreendente a tend&ncia cia administraçäo pcihlica 

   para subverter programas inicialmente bern concehidos o executados. 

   Os seus objetivos. so  rapidarnente distorcidos o o aparato institu 



W
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i 

cional cedo so transforma nurna estrutura burocrtica irieficiente 

o deteriorada. Perde-so a noço dos fins quo so tern em vista e a 

sobreviv&ncia da burocracia emergente passa a ser urn firn em Si. 

me smo. 

0 crit6rio bäsico do ava1iaço passa a ser quanta so 

gastou (insurno) e no cjuanto so obteve (produto) Por isso, •impoe 

-se urn osforço permanente do avaliação e revisão, corn vistas a me 

ihorar ou, pelo menos, manter a eficiência do Prograrna. 

Para tanto, seria converxiente mesmo quo, ja no primei 

ro mornento de sua irnpiantaçao, fossern definidos alguns parärnetros 

minimos do avaliação e uma sistemática ordenada do estatisticas e 

relatôrios periôdicos, cuja aus&ncia (ou escarnoteaço) torna, as 
vezes, extremamonte dificil urna avaliação "a posteriori". 

Incentivo ao Associativismo e Integração do Esforços Coverno/Ern 

presa Privada 

Urn prograrna do financiarnento a PME não dove ser consi 
derado urn benesse unilateral de parte do Coverno, forrnulado do for 

ma isolada, scm uma consulta aos sous principais heneficiärios. 

Sc isso frequentemente ocorre 6. porgue as . pequenos ernpresrios, 

separados e divididos, raramente dispSern do condiçSes t6cnicas e 

politicas para assessorarem o Governo. 

Nessas condiçoes, 6 conveniente estimular a organiza 

çäo cooperativa 0 as.. sociativa desses pequenos e m&dios empreende 

dores, taref a para quad. as Estados e as 6rgos regionais muito P2 

dem contribuir. 

3. Instrurnentos Operacionais 

Os fatores hásicos quo condicionam 0 crescirnento e 0 

desempenho dos PMEs, podem ser classificados em dois grupos: 

a) Fatores ou impactos de natureza externa, relaciona 

dos corn as flutuaçöes da conjuntura econSmica, as 

poilticas globais e setorlais de desenvolvirnento e 

as poilticas voltadas especificarnente para o desen 

volvirnento das PME's; 
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 Fatores ou probiernas de natureza interna que so re 

   
surnern na triade: 

- capitalizaçao 

  - desenvolvirnento tecnolôyico 
- capacitaçao gerencial. 

Todos esses elernentos estao estreitarnente interrela 

cionados (conforme rnostra o diagrarna anexo) em função do que urna 

 eficiente politica de fornento requer urn conhecirnento preciso da in 

teração desses diversos fatores e urna dosagern adequada dos vários 

 mnstrt0s e incentivos que o Governo tern a sua disposição. 

 Esses instrurnentos podern ser agrupados em tr&s catego 

rias principals: 

 a) assist&ncia financeira, sob a forma de provisão de 

capital de risco ou concessão do ernprstimo para 

capital fixo ou do trabaiho; 

   
b) assistncia técnica nas g.reas gerencial (em senti 

do amplo) e tecnolôgica; e 

 c) incentivos e subsidios quo contribuam adicionahcien 

te para fortalecer as PME's do ponto do 	vista f 1. 

 nanceiro, administrativo 0 

Nessas condiç6es, urn Prograrna Espetial do Fomento_  as 

Poquenase M&dias indGstrias do Nordeste, deveria 	contemplar 95 

mecanismos do aço adiante especificados. 

3.1. Assist'ncia Financeira 

As PHE's padecern do cr5nica insufici&ncia de recursos 

para financiarnento do suas necessidades do operaço e expaflsaO, 

inclusive por sua conhecida rnargi.nalização em reiaçao as fontes 

institucionais do cr&dito. Por isso, o suprirnento do capital, em 

condiç6es especiais e favorecidas, & do irnportäncia estratëgica 

para urn prograrna do fornento as PME's. 

  



  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

   
   
  
  
  
  
  

90 

o 
0 1-60 

tij 

w 

O 

I-I) 
cc J0 

1 	H. 
iii 

<N 

C) 
z 
cc / -J 

c( W 	

. 

U) 
Ui 
It 

Lii 

0 ci 

I- 
'I 
'I 

U- 
I. 

I 
— 1 

I / 
• 	9 •1 

43 
cl I z o 

• 	0 
• 	0 fl 2 

W W I I 

cC 2 ' 
cc I 
- 

a: "- . 
Pow / . . 

° 
Cr in 

. . . 
'-° I 

8 
w 

CC LO 
fl• LU c 

0 
a 	Ui Ir 	0 ui U) Li) C) 0 0 

C.> 
I- < < 

> 5? 9 C 
w 	

H4t 
. 

-I 0 0 . - - It 	U. C. C. (N Cl 

C 
U- 	- - - 

C 



 . 	 . 	 . 91 

Mesmo quando as deficincias do naturoza financeira 

näo constituem, na realidade,o principal probiema das pequenas 

o médias empresas - elas tendern a ser tidas como tal, na vlsäo do 

empresrio C, conseqUentemente, o cr&dito se convorte no elemento 

indutor da adeso do pequeno industrial ao conjunto das a(;6es de 

quo so comp6e o prograrna. A aus&ncia desse componente de suprimen 

  

	

 to do capital retiraria do quaiquer programa grande parte do inte 

resse quo ole podoria dospertar junto ao seu piablico-meta 

 Em qualguer hipôtese, a prestaçäo do assistncia Li 

nanceira dove ser cercada do cautelas especiais, evitando-se que 

 so converta em mera distribuiço de 

ção das reals necessidades das empresas assistidas, e dos reais 

resultados do prograrna, a exemplo do quo teria ocorrido, na 

ca, corn algumas das iniciativas surgidas nos üitimos anos e quo 

 absorveram expressivos volumes do recursos. 

E & nesse particular, quo a experiöncia do Prograrna 

PME/BNB/SUDENE nos parece nuito relevanto, em funço das seguin 

 
tes caracteristicas: 

a concesso do cr&dito estava sernpre associada 

  	prestaçao do assist&ncia t&cnica, sendo precedida 

pela realizaçäo do urn amplo diagnôstico da empresa 

   proponente, no docorrer do qual exarninavarn-se Os 

seus principals problemas C dimensionavarn-se suas 

 
reais necessidades; 0 

posteriormento, submetia-so a empresa assistida a 

  - 	 urn cuidadoso processo de 

te da aplicaçäo do cr&dito, como tanb&rn do seu pro 

prio desernpenho oconSrnico-financeiro. 

Os beneficios alcançados em tombs do induçäo do no 

vos investirnentos e criação do empregos e hen assirn, a relativa 

monte pequena proporço do recursos destinados a empr6stimos cx 

 clusivarnente para capital do giro(*) indicarn o rigor e eficiênci.a 

corn quo foi conduzido o programa. 

   (*) A despeito cia inexistncia do qualquer restriço, nesse particular, salvo 
a dc urn correto dinensionamento das necessidades desse capital de giro, da 
do quo o 13MB foi urn dos primeiros bancos do Pals a elirninar o preconceito 
existente contra- esse tipe do financiamento da parte do sisterna do bancos 
do desenvolvixrento. 
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Admitida assirn uma adequada sistcmtica do incentivos 

financeiros, a mobilizaço do capital em beneficio do pequenas in 

diistrias poderia considerar as seguintes alternativas: 

ernpr&stirnbs de mdio e longo prazo para capital fi 

xo e capital do trabaiho permanente; 

aportes de capital do risco; e 

incentivos e isenç6es fiscais para investimento ou 

reinvestimento nas empresas. 

Os mrtstirnos para 

ção e reiocalizaço do indtistrias, constitue 

sico do fornento as PME's desde quo atendidas 

.adequaço em termos do custos e 

expanso, moderniza 

U 0 instrurnento cias 

as condiçôcs bãsicas 

prazos; 

• sufici&ncia em ±unção das necessidades dirnensionadas; 

.testividade no señtido do concesso no tempo dcvi 

do; 

• mj.icidade, iapidez e deburocrattzaço do procedi 

mentos; 

,articulaco corn a assist&ncia t&cnica. 

 0 problema do custo & fundamental. Esse custo, do 

ponto do vista do pequeno empresärio, tern duas componentes princi 

pais: 

• a) urn custo real, em termos financeiros (taxa do ju 

ros real, ou seja, a taxa nominal,. descontada da 
correçäo)e administrativos (tempo gasto e dispan 

dios feitos para obtençao do crdito) ; e 

b) urn custo psicolôgico, representado polo risco da 

impossihilidade do resgatar o crdito .e perda do 

  

	

 
. urn conceito e do urn patrirnônio quo as vezes repre 

sentarn o resultado de toda uma vida de trabaihos C 

  
Isso implica em quo as taxas do juros devem ser bail 

xas, em tennos reals, ou subsidiadas, e., do preferëncia, definidas 
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 como taxas fixas (cm contraposição Fis texas 

 
corn a inflaç3o que se tornararn comuns no }3rasil nos flitimos anos). 

Pretender desenvolver a PME corn taxas de juros eleva 

  
  	das em urna conjuntura de inflaçao quase galopante (que chegou a 

210%, cm 1983) & ilusôrio e inütil. 115 que encontrar, portanto, 

 melos e processos quo permitam reduzir o custo e o onus do cr&di 

to para as PME's. 

  	0 problema de subsldio atravs do cr&3ito 

controverso e o mornento atual particularmente impróprio pan di! 

cuti-lo no Brasi1 A genera1izaço do subsldio no Pals chegou a urn 

tal exagero quo o Governo decidlu caminhar no sentido do exagero 

  

	

 
inverso, qual seja o da eliminação total dos subsidios, conforme 

determinação do Conselho MonetãrioNaciOnal, mis duas ültirnas reu 

   niOes de dezembro do 1983. Essa, porrn, & urna situaçao conjuntural 

   quo näo deve afetar formulaç5es on especulaçOes do mais longo prazo. 

 0 problerna do suhsldio dove ser 

trOs critrios principais: 

a) como graduã-lo e mantO-lo dentro do limites tolerä 

    	 b) corno direcioná-lo estrita e rigorosarnente para os 

 .:. 	 fins quo se tern em vista; e 

c) corno financiã-]o, on seja, como identificar e mohi 

 lizar as 

 
.continuidade e sustentação ao sistema. 

A desconsideraçäo desses requisitos & quo levou a re 

cente impiosäo do sistema do craito subsidiado do Brash. 

Ainda assim, no ano de 1983, em funço cia aceleraçao 

 da inf1aço e dos "expurgos" da correço monetãria, a major parte 

dos créditos do sisterna financeiro privado supostamente concedi 

 dos a taxes do mercado, na realidade o foram a taxes do subsldio, 

corno dernonstrado na Tabela 34 e no Gräfico III. 

Do qualquer modo, parece haver urna contradiço entre 

a proposta de taxas fixas e o• requisito do pncvia estirnaçao C ii 
 initaço do subsidio. Urn dos fatores que determinararn a extinçio 
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TZi3ELA 34 

DE JUROS IDA ECONOMIA BRASILEIRA 

1983 

TAXAS E ENCARGOS (em %) 
TIPO DE CREDITO E - CORI\15 10 

RLLI CUSW LiUIVA 
INSTITuIçAO FINANCEIRA L'_13!S1CA çiio ICC PIOCI LENTE 	N'JUAL 

NOMI REAL Lu1'f\RiA * MENSAL I'iuzs n NAC (***) 

k. CRtDIThS_DE CURSO_PRAZO 

I. BPNCOS CU4ERCIAIS (Des 
oontos de Duplicat.as e 
Pranissarias 5 0,123 20 127,7 -39,5 

.Bancos Grandes 5 0,123 30 159,2 -24,5: 

.Bancos Mdios ePeque 6 0,123 20 171,1 --20,0 

fibs 6 0,123 30 217,1 2,9 

II. EZANCOS CCt-IERCIAIS (Con 
ta Garantida corn Dupli 
catas ou pranissonas) 20 159,2 0,123 15 194,2 -8,0 

.BanOS Grandes 20 159,2 0,123 20 199,2 -5,6 

.}3ancos M5diosePeque 24 .159,2 0,123 15 198,2 -6,1 

flog 24 159,2 0,123 20 203,2 -3,7 

III. I3ANCOS DE INVESTThEbIIO 

.Bancos Grandes 20 159,2 0,123 21,5 180,7 -4,4 

• . Bancos Mdios e Pegue 
nos 	 - 24 159,2 0,123 25,5 184 1 7 --2,5 

B. CREDflD A0 CONSUMIDOR 
-- 

IV. CREDITO DIREIO 11 0,3 261 23,7 

V. FDJANCEIRAS (Cr&dito 
Pessoal) 12 . 0,3 302 43,1 

VI. CARFO DE QflO 11 . 0,123 254 20,4 

VII. O1EJE ESPECThL 10 1 5 0 1 123 236 11,8 

Fonte: Gazeta Mercantil (31.12.83) 

Nota: (*) lOP - Imposto sobre operaç6es Financeiras 

(**) Rociprocidade em termosde porcentacjem do produto liqui 
do da operaço do cr€dito 

(***) Admi.tido i1 -it1açio do 211 cm 1983 

(****) Taxas mdias - 
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do programa PNE/BNB foi justamente a comb±naço de taxas fixas de 

juros corn taxas explosivas de inf1aço, cjue elevaram 0 rnontante 

de subsidios a niveis jarnais alcançados, corn taxas de juros nega 

tivas de cerca de 40% ao ano, no periodo 1980/82. 

Essa contradição efetivamenteexiste, na medida em gue 

se torna impossivel raciocinar em termos econSmicos OU fazer.guais 

quer projeç6es de longo prazo quando a inflação ultrapassa Os tr&s 

digitos. 

Ternos de admitir, portanto, que essa 6 uma situaçäo 

conjuntural, a ser corrigida a rn5dio prazo. Assim a conciliaço 

dos objetivos de atender satisfatoriarnente PME's e evitar a corro 
são dos recursos vinculados ao programa, poderia ser alcançada 

 atravs cia combinação das seguintes 

 i) taxas de correcao variãvel (corno proporção da cor 

reçäo rnonetária) nOs casos em que a perspectiva de 

  
 valorizaçao dos ativos financiados diminuem 0 ris 

co efetivo e psi.colôgico do endividarnento (corno 

construção de edificios, compra de irnôveis e equt 

 parnentos, etc); ademais, a fixação do 

mo urna proporçao constante cia correçao rnonetäria 

 total permitiria (dependendo daformade cicu1o) 

limitar esse subsidio a urn valor previarnente deter 

 minado (em termos reais); 	 1 

 . 	2) taxas fixas (corn base nurna estirnativa da inflação 
e corn uma provisão de redução dessa taxa, na hipô 

tese de baixa na taxa de inflação) para empr&stinios 

 de outras finalidades, particularmente capital de 

 trabaiho; 

3) inducão ao investimento e reinvestimento de recur 

  	sos pröprios de modo a minirnizar as necessidades 

de recursos de ernpr&stimos. 

 Finalmente, poder-se-ia admitir taxd ...juroS Peals 

(embora de baixo nivel) corn o objetivo de assegurar o efetivo re 

 torno dos fundos investidos e a continuidade do 
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  	 Fixados esses parSmetros basicos, seria possivel esti 

   mar o montante dos recursos necessãrios para atender a determina 

    os segmentos do pequenas e nv€dias emprcsas, dentro de urn certo horizonte do planejamento. Por exemplo, na Tabela 35, fez-se urn 

 
exercIcio aritm&tico fundamentado nos seguintes pressupostos: 

a) aporte anual do Cr$5O bilh6es por parte do Gover 

 no Federal para constituiço de urn fundo rotativo 

do assist&ricia financeira As P141's; 

 b) emprstimo m5dio do Ca 70 milh6es por empresa, pa 

Ia financiamento do investimentos m&dios do (7i$ 100 

 milhöes, admitindo-se urna contrapartida do 30% de 

recursos pr6prios dos ernpresärios (esses parmetxos 

 correspondern As rndias do 

c) prazo m&dio dos emrr6stimo do 5 anos; 

 d) taxa do juros real igual a 2% para custeio dos gas 

toe administrativos do programa; em conseqU&ncia, 

 os retornos 

do acordo corn a ihflacão; 

 . 	e) suspenso do novos aportes do recursos do Governo 
Federal quando o furido rotativo disponivel para no 

vos emprstirnos se houvesse 

do Cr$ 155 bilh6es/ano, o quo permitiria a reprodu 

  	ço desses aportes a partir do 99 ano 

naço no 139 ano. 

 Considerados esses 

a 95% do todas as pequenas indflstrias do Nordeste (15.679 para urn 

 universo do 16.110 empresas) at6 o 109 ano e a totalidade das pe 
(*) 

   quenas e medias empresas ate 16.865 a partir do 119 ano 

A rnobilizaço anual do novos recursos da ordern do Ca 

50    . 	bilh5es corresponde a 1/3 dos volumes atualmente comprometidos 

corn o FINOR. 

 0 total de recursos mobilizados cm 12 anos ascenderia 

a Cfl 465 bilh6es e o volume total de empr6stimos a Cr$ 1.410 bi 

 1h5es, que propiciariam investimentos da ordern do O$ 2.015 biThs 

(1 Considerando-se o nThnaro de ëripresas do 1980. 
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T/\BELJ\ 35 

STIMATIVADE INVESTIMENTOS NECESSMUOS 

PARAUMI'ROGRAMA DE ASSISTENCIA 

FINANCEIRA A PMI DO NORDESTE 

ANOS 1j234 5 6 7 8 9 1011 1213 

.) APORTE 1)0 CDVERNO 
(C 	l3iTh5es) 50 5050 50 50 50 50 50 334 19,7 9,4 3,2 zero 

3) PJ1XRNOS DE r0pEs 10 10 10 10 10 

TThDS (Cr$ BiTháes) 12 12 12 12 12 

14,4 14,4 14,4 14,4 14,4 

17,317,3 17,3 17,3 17,3 

20,7 20,7 20,7 29,7 20,7 

24,8 24,8 24,8 24,8 24,8 

27,9 27,9 27,9 27,9 27,9 

31 31 31 31 31 

31 31 31 31 

31 31 31 

• 31 31 

31' 

0) = (A+B) 

flJ 1PATWO DIS 
PONIVEL PAPA NOVOS 
EMPRESTIMDS 
(Cr$ )3i1hes) 50 60 72 86,4 103,7 124,4 139,2 155 155 155 155 155 155 

D) L2ll?RESAS ATiDIDAS 
(Niim3ro) NO ANO 

(D = Q40  129) 714 857 1028 1234 1481 1777 1988 2200 ]2200 2200 2200 2200 2200 

714 1571 2599 3833 5314 7091 9079 11279 20879 22279 



ensejando a criaço de 272 mil empregos diretos (se aceitos os in 

dicadores do prograrna do BNB) 

A segunda alternativa prev& a suplernentaço da assis 

tncia crediticia corn investimento de capital de risco, sob a for 

ma de participaço acionria on cornpra de quotas de sociedades de 

responsabilidade limitada. 

Esta segunda alternativa apresenta urna s&rie de pro 

Em prirneiro lugar, poucas ernpresas de pequeno e rn&dio 

porte esto organizadas, ou tern capacidade de organizar-se, sob 

a forma de sociedades anônimas. Isso jã era dificil no regime da 

antiga Lei de Sociedades Anônimas (Decreto-Lei 2.627 de 29/09/40) 

em funçäo do que o Prograrna da PME do Nordeste foi' criado exata 

mente para atender as empresasque no tinharn condiçSes de levan 

tar recursos do sistema 34/18 e urna das condiçöes pan que elas 

recebessern o emprstimo era exatarnente a renGncia a faculdacle de 
recorrer aos rnecanismos dos incentivos fiscais. 

Corn a criaçãodo FINOR, ern 1974, e a reforrnulação da 

Lei das S/A (.6.404, de 15/12/76), isso se tornou praticamente fin 

possivel. 

Em segundo lugar, a coinpra de quotas de sociedades ii 

mitadasexigiria a definição prévia de uma sistemtica cornplexa 

que assegurasse a recompra dessas quotas e, em conseqü&ncia, a ii 

quidez do fundo investidor; ai6m disso, deixaria ao desabrigo do 

sisterna urn grande n'rnero de ernpresas oryanizadas sob a forma de 

firmas individuais. 

Nada impede, porrn, que sejarn estudadas as possibili 

dades de montagem de urn fundo de capital de risco pàra investirnen 

tos em PME sob duas rnodalidades: 

a) investirnentos em quotas de sociedades lirnitadas, 0 

que exigiria a reviso da legislação corresponden 

te (criando-se, talvez, urn Estatuto próprio para 

a Pequena e Ndia Ernpresa, a exemplo do que jã foi 

proposto para a Microernpresa) , e a forrnaço de Con 

panhias de Participaçoes especializadas, a exemplo 
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 do quo, segundo consta, já vein sondo tentado no 

Rio Grando do Sul, numa experiencia conjuntado Ban 

   Co do Desenvolvimento do Estado do Rio Grande do 

Sul, do Banco Regional do Desenvolvimento do Extre 

  mo Sul e de empresas privadas; 

hi criaço do urn FIbAC (Prograrna do Financiamento a 

 Acionistas) especial para PME's corn vistas ao rofor 

ço do sua capitalizaçäo. 

  	Corn re1aço aos dernais incentivos fiscais pan inves 

tirnento ou reinvestirnento, o prograrna doveria contemplar basicamen 

   to a assist&ncia t&cnica as empresas pan aproveitamonto das isen 
çbes ja existentes, na area do Imposto do Renda (para a regio Nor 

   
deste) e o estudo do outras alternativas nos campos da tributaço 

do IPI (Imposto sobre Produtos Industria.Lizados, qa area federal) 

   
C 1CM (Imposto de Circulação do Mercadorias, da area estadual). 

IJma experincia a ser analisada & a do PROVIN, do Estado do Ceará, 

quo contempla a dovolução as ompresas contribuintes, atrav&s do 

 Banco do Desenvolvirnonto do Cearã, do parte do 1CM recoihido, pa 

ta financiarnonto do necossidades do capital do trabalho da emprosa. 

Outro torna a sor analisado & o das contrihuiç6es 	pre 

videnciãrias e encargos trabalhistas quo onerarn excossivarnente as   empresas, impedindo-as, näo raro, de ovoluirern do setor informal 

para o setor formal da economia. 

3.2. AssisUncia T&cnica 

experi&ncia dernonstra ser indispënsãvel a articula 

   A 

ço da assist&ncia crediticia corn a assist&ncia t&cnica, em todos 

ntveis da empresa. 

 
Os 

Essa assist&ncia onvolvoria, principalrnonte, serviços 

   ! de consultoria industrial, troinarnento do ornprosrios 	e adininis 

tradores e assist&ncia tocnolôgica. 

Consultoria o Troinainento 

 As duas prirnoiras äroas acirna mencionadas - serviqos 

do consultoria industrial e ti-oinarnento do ernprosãrios-adrninistra 

 dores - corrospondorn a atividados quo jã constituem carnpo de atua 
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° especifico dos ôrgios quo integram o sistema CEBRAE. Trata-se, 

portanto, do areas onde j5 existe uma s6lida base do experi&ncia 

acurnulada e pessoal treinado. 

Seria necessãrio, porern, reorientar 	o 	sisterna 

do apoio tcnico gerencial no sentido do se atribuir mxirna pria 

ridade ao atondirnento dapequena e media indGstria, reduzindo-se 

talvez a enfaso atual na assistncia as microempresas. cornerciais 
e do prestação do serviços, cujas necessidades, pela prôpria ma 

nitude do universo por olas compreendido, no são campativeis corn 

a capacidado do assist&ncia inerente as esttuturas dos CEAG's. 

Para ser eficiente, a assistencia t&cnica tern do Xes 

guardar alguns padr6es minirnos do qualidade, constituindo assirn 

urn sorviço caro e comploxo quo deve ser utilizado do forma judici 

osa e corn vistas a.rnaximizaçao do resultados. 

Imp6e-se tambem quo o serviço seja pago, . ainda quo 

parcialmente, polo seu usuário, dado a necessidade do atondirnen 

to a crit&ios do qualidade, soletividade o confiabilidade. 

Dessa forma, paralelarnente a reorientaçHo proposta 

das atividades do sistema CEBRAE, dover-se-ia redobrar esforços 

no sentido de meihorar a capacitação profissional dos tecnicos yin 

culados ao sisterna, assegurar-ihes condiçôes adequadas do rernune 

ração (reduzindo os elevados indices de "turnover" atualmente oh 

servados) 0 fortalocer a estrutura administrativa e operacional 

dos NAI's, inclusive procurando induzir uma. major participação dos 

Estados nas responsabilidades polo custeio do suas atividados. 

Assist&ncia Tocnolôgica 

A assist&ncia tecnolôgica visaria a transferir para 

as pequenas o m&dias unidades industriais aquelas inovaç6es quo 

sojam considoradas aplicãveis as condiçöes locals do funcionamen 
to e quo possarn contribuir para a efetiva meihoria do seu deserape 

nho. 

Nesse particular, já existem atualmento no Pais, in 

clusive no prôprio Nordeste, aigumas iniciativas quo so tern rove 

iado prornissoras e quo podertarn vir a ser apoiadas e fortalecidas. 

No Estado do Cearä, por exernplo, o NUTEC (Nücloo do Assist&nCia 
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Tecnolôgica) e 0 NPCA (Niicieo do Tecnoioqia do Calçados e Afins) 

tarn conseguido realizar urn trabaiho bastante objetivo e articula 

do corn as Univorsidades locais a Institutos do Pesquisa, quo jä 

corneça a apresentar bons resultaclos. A incorporaço dessa experi 

ência e do outras que tenharn sido Cu estejam sendo executadas no 

Pals proporcionaria valiosos subsidios para assegurar major ef IC! 

&ncia deste segmento do aç6es do Prograrna. 

3.3. Outras Medidas de Apoio 

Dentre outras medidas de apoio devem ser consideradas: 

facilidades do instala(:-6es industriais (rnini-dis 

tritos, galpöes fabris, areas de terrenos apropria 

das, etc.); 

prestaço de serviços cornuns (manutenço de mSqui 

nas, instalação do restaurantos, desenho industri 

al, central de compras do rnat&rias-prirnas); 

inforrnaç6es do mercado e criação de canais do CO 

rnerciaiização propriOs; 

organizaço de consôrcjos do exportação e fornento 

a adoço de prAticas do sub-contratagao 0 empreita 

das; e 

sirnplificaçao de exigncias de natureza fiscal e 

trjbutSria. 

Facilidades do instalacoes Industrials 

A experincia mundial indica quo a provisão do facili 

dades de instalaç6es industrials propicia significativas meihorias 

do produtividade äquelas empresas quo utilizam instalaçöes em lo 

cais inadequados e desprovidos das condiçoes rdqueridas para ob 

tenço do urn satisfatôrio desempenho, tanto dos oerSriqse adrni 

nistradores, quanto das prôprias rn5quinas a equiparnentos. A ofer 

ta dessas facilidades de instalaçöes rnateriais constituiria, por 

tanto, urn componente quo não deveria delxar do integrar 0 progra 

ma cogitado, inclusive por beneficios outros, entre Os quais rca 
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salta o papol que desempenham como instrumento do planejarnento o 

controle do crescirnento urbano. 

No se pretende, todavia, defender aqui a instalação 

do novas distritos industrials conforine a concepço quo tern preva 

lecido no contexto das iniciativas de fornento ao setor manufatu 

roiro adotados em diferentes Estados brasileiros. 0 que so tern em 

vista ê algo de natureza menos complexa, do concepço mais sisrtples 

o do custo significativamente mais reduzido; consistiriarn tais 

açöes no maxima do: 

preparaço do &reas de dimens6es relativamente pe 

quenas que pudessern funcionar coma mini-distritos 

para abrigar preferentemente indüstrias do urn mes 

mo subsetor e quo, em determinadas cidades ou Es 

tados, correspondessem a urna espëcie do polo indus 

trial; 

construço do gaipSes fabris em modelos padroniza 

dos e do custos reduzidos quo pudessern ser aluga 

dos a empresas cujas caracteristicas fossem c'-ompa 

tveis corn a utilização desse Lipo do instaiaç5es; 

oferecimento de terrenos em areas pr6ximas daque 

las onde atualmente já existissem determinadas con 

centraç6es de pequenas e mdias unidades industri 

ais quo estejam utilizando instalaç6es inadequadas 

o quo, por fatores do diversa ordem, não teriam in 

teresse em deslocar-se para areas mais distantes. 

A irnplernentação de iniciativas desse tipo näo apresen 

taria dificuldades de major significação, porque em quase todos 

Os Estados nordestinos já existe uma estrutura organizacional ro 

lativarnente hem montada e dotada do razoãvel experi&ncia no trato 

do problemas tipicos de instalação e administração do distritos 

industrials e at& mesmo do execução de iniciativas outras, tais 

como construçao e arrendarnento do galp6es fabris. Essa estrutura 

institucional poderia, portanto, ser integrada ao programa e, ape 

nas corn alguns ajustamentos a serem feitos em suas diretrizes e 

formas do atuaçio, teria condiç6es do oferecerem a necessaria con 

tribuição quo delas so esperasse. 
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 Prestaço do Sery 
	C ornu n s 

Outra grea do aço seria a prornoço de iniciativas 

voltadas para a prestaçäo do serviços comuns, entre os quais se 

ressaltarn a iristalação do laboratôrios de testes, escritôrios do 

desenho industrial e oficinas de manutenço, a organizaçO de cen 

trais do compra do mat&rias-primas e materiais secundãrios, a cons 
truço do restaurantes industrials. Tais serviços ainda no são 

oferecidos na região, pelo nionos na forma quo ora so propSe. 

A instalação do laborat6ri6s de testes e do escritô 

rios de desonho industrial seria uma das iniciativas quo talvez 

tivesso do, ser levada a cabo diretarnonte polo poder p5b1ico, ten 

do em vista as caracteristicas peculiares do quo se revestem. Sua 

manutenção, todavia, poderia ser assegurada, em grande parte, pe 

la cobrança dos serviços t&cnicos a serem prestadbs. Nesse parti 

cular, caberia registrar a experiencia obtida no Estado do Cear, 

onde 0 NIJTEC, diretamente ou em articulação corn a tJniversidade, 

utiliza equipamentos de laboratório para reali-zação de diferontes 

testes industrials, recebendo das empresas interessadas a devida 

remuneraçao per seus serviços. 2 provvei que em outros Estados, 

como a Bahia, Pernambuco e Paratba, tamb6m sejam adotados procedi 

mentos semeIhantes. 

No que so refere a oferta de determinados serviços, 
tais corno manutenção do máquinas e equipamentos, tratamentos t&r 

micos, galvanoplastia e outros, não so recomenda - sua. exploração 

direta pelo setor püblico. Nesse caso, seria preferivel estimular 

o prôprio setor privado e, particularmente, pequenos empreendedo 

res dotados do conhecimento t&cnico mais especializado, no senti 

do do so ostabelecerem para atuar na prestação do tais serviços, 

para os quais oxiste domanda suficiente para permitir plena ocupa 

ção do unidades do reduzido porte. As iniciativas do setor pübli 

co nessa area consistiriam, portanto, em realizar estudos para 

identificação precisa dos principals serviços domandados, dimon 

sionar a capacidade a ser instalada e tentar induzir os empreende 

dores potenciais a levarem a cabo os projetos sugeridos, oferecen 

do-lhes o apoio quo se rovolar necessãrio. Esso papel poderia ser 

desempenhado polo ôrgão coordenador, a ntvel local, em articula 

ção corn 0 CEAG. 
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 Quanto a organizaçäo do centrais do compras do 
rias-primas a do materials socundärios, caberia observar qua se 

trata do uma iniciativa quo, polo menos do inicio, teria aplica 

ço restrita aqueles gneros do indflstrias orido so verificasse 

corto nivol do concentraçaO em determinados locais, como por exern 

pio, as indGstrias do confecçSes a do calçados cm Fortaleza, Ce! 

  

	

 rä. portoriormente, essas centrais poderiam ser ostondidas a ou 

tros g&neros de indüstrias do monor nivol do concontraço, mas de 

  

	

 certa re1ovncia para a economia da area. Afinal do contas, as di 

ficuldades do aqulsiço do insumos em condiçSes satisfatórias estaopre 

 
sentos em quase todo o universo de ornpresas do pequeno e thlio porte. 

Preferontemento, as gest6es do sotor pflblico no quo 

diz respoito a organização das roferidas centrals de compras dove 

riam consistir na mobilizaço da prôprla cornunidado empresarial 

  

	

 para quo se consciontize da necessidade do criação dosso tipo de 

ontidado o desonvolva os esfcrços necessários para sua efetiva un 

  

	

 plantação. Trata-so naturalmento, do urn trabalbo at& certo ponto 

dificil dé sor conduzido, mas exporiancias em diferentos rogiöos 

  
- e paisos t&m demonstrado que osse 6 o caminho mais conveniente 0 

quo tern apresentado rosultados bastanto significativos. Em sua irn 

piementaçao toria papol estratgico a participação do ospocialis 

tas em atividados do organizaçao do 

tos que, alias, já tm sido incorporados as oquipos t6cnicas da 

oxocuçao do prograrnas de dosenvolvirnonto rural intogrado. 

A1ns.ta1aço do rostaurantos industrials toria tambm 

carãter restrito, de vez quo doponderia do atendimento do certos 

  
  equisitos. Assim, quando näo fosso parte compononto da ostrutura 

montada em mini-distritos ou em areas dotadas do galpöes fabris, 

sua instalação somente se justificaria em doterninadas zonas urba 

nas nas quais existisse uma significativa concontraçao de peque 

nas ompresas. Em tais casos, a instaiaçao do urn ou mais rostauran 

tos constituiria uma forma do oforecor sensivol molhoria em favor 

dos trabàlhadoros corn ref loxos positivos em sua produtividado. 

Do um modo geral, as unidados industrials de poqueno 

   
e m&dio porte nao tm condiç6es de construir e manter instalaçöos 

prôprias para utiiizaçao como refoitôrios ou restaurantos. Seus 

empregados, por sua vez, nao t&m meios para suprir as deficicias 

 prôprias das emppesas em quo trahaiham. Em 
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   narn condiç6es bastante precärias nessa area de alimentaçäo no tra 

balho. A instalação de restaurantes cornuns que atendessem a dife 

  

	

 rentes unidades fabris preencheria, pals, urna lacuna de reconheci 

da slgnificação, mesino tendo apllcaçäo relativarnente restrita. A 

    
participaço do setor püblico nesse tipo de iniciativa serla In 

dispensavel na fase de instalaçäo e envalveria no apenas esfor 

ços de articu1aço das empresas beneficiärias, mas tarnbm urna cer 

ta contribuiço financeira. No entanta, a rnanutenço e operaçãO 

das unidades instaladas poderia ficar quase totalmente a cargo das 

 prôprias empresas, contribuindo 0 Estado sornente corn 

tação tcnica e adm:Lnistrativa a distancla. Essa função seria de 

   sempenhada pelos mesmas ôrgos que lidassem cam as iniciativas de 

distritos industriais e assemeihadas. 

Inforrnaç6es de Mercado, Organizaço de Cans6rcia e de' Sub-contra 

tação 

As duas areas de aça mencianadas em seguida - inf or 

maçSes de mercado, arganizaço de consôrcios e de práticas de sub 

contrataçäo - correspondern a iniciativas que, de certa forma, es 

tao interrelacionadas, podendo, assirn, serem enfaixadas nurn mesmo 

grupo; para efeito de atribuiçãa da sua coorcdenaçao a uma 56 ins 

tituição, no contexto da estrutura tcnico-administrativa a ser 

utilizada pelo prograrna. 

Nesse particular, caberia lembrar que, atualmente, 0 

sisterna CEBRAE tern desenvolvida, em alguns Estados da regiao, es 

forços no sentido de criar e operar cansôrcios de 'exportaçao de 

produtos fabricados par micro e pequenas ernpresas; apesar de - os 

resultados at6 agora obtidas naa serern satisfatôrios, esta 6 uma 

linha de ação que conviria continuar sendo explorada. Maior ênfa 

se, todavia, talvez devesse ser dada as dennis aç6es anteriormen 
te referidas: informaçSes de mercado e criação de canals de corner 

cialização mais compativeis corn as caracteristicas de pequenas 

unidades industrials, ao lado do fomento a adaçäo de prãticas de 
subcontrataçäo e empreitadas, f5rmulas que quase näo se conhecern 

ainda na regio, nao obstante sua recanhecida disseminaçao e in 

discutivel validade, segundo revelam relatos de experiancias de ou 

tras partes do rnundoe at6 do Pals. 
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 Sirnp1ificaço tie Exiqncias Fiscais 

Por ültimo,restarja mencionar as medidas relacionadas 

corn a simplificaço tie exig&ncias tie natureza fiscal, trabalhista 

e previdenciria. 

0 Governo Federal jä instituiu algurnas medidas que se 

inserern nesse campo tie ação. Haveria necessidade, todavia, tie ou 

tras providncias complementares, quer a nivel federal, quer a ni 

vel estadual e municipal. No ânthito federal, a aprovaço do con 

junto tie medidas que se consubstanciam no anteprojeto tie Estatuto 

tia Microempresa varia proporcionar tambm, pelo menos na - area do 

Nordeste, beneficios s pequenas empresas locais que certarnente, 

porsuas tiirnens6es relativas, se enquadrarian na conceituaçao 'a 

cional tie micro-unidades produtoras. 

  
- 	 4. Agentes Executores - 

Nohaveria grandes dificultiaties para a montagern tie 

uma estrutura institucional que viabilizasse a execução do Progra 

ma, tendo em vista a existncia de recursos técnicos adequatios (at5 

mesmo ocjosos ou utilizados de forma 

ôrgãos tie desenvolvirnento que atuam na regiäo: tie urn lado, 0 BNB 

• 

	

	e os Bancos- Estativais tie Desenvolvimento, de outro, a SUDENE, 

CEBRAE e o Sisterna tie Nücleos tie Assist&ncia Gerencial ou tie Pes 

quisa TecnolSgica dos Estados. 	 - 

   A esse grupô tie agentes deveriarn ser somados Os esfor 

ços tie outras Instituiçöes tie ãmbito nacional como 0 BNDES, 0 

FINAME, o BANCO DO BRASIL, a CAIXA ECONOMICA, o CNPq, o MINISTERIO 

 DA INDUSTRIA E COMERCIO, etc. 	 - 	 - 

 0 problema estaria em montar-se urn ésquerna racional 

tie articulaço e cooperaqHo entre essas vãrias entidades. Nesse 

  

	

 particular, uma experiancia exitosa 6 a do Protocolo do Recife, 
assinado em 1967, entre BNB, SUDENE e BNDES (ao qual se agregou, 

  depois, o BANCO DO BRI\SIL) e que at6 hoje disciplina a coordena 

ço das atividades dessas diferentes agncias governarnentais no 

Nordeste. 

  



 No se recomendaria, de imediato, a incluso de ban 

cos privados na estrutura institucional a ser utilizada porque, 

al&m de näo estarem t&cnicamente apareihados para atuar nesse U. 

p0 de assistncia financieira, t&m demonstrado, reiteradamente, to 

das as vezes em que participaram de esquemas de ap1icaço de re 

cursos de origem oficial, exagerada tend&ncia ao desvirtuamento 

das finalidades originalmente estabelecidas, seja mediante discri 

minação ou favorecimento de determinadas empresas, seja mediante 

   a introduço de exigancias adicionais que impiicassem em ihes pro 
procionar maiores vantagens que não simplesmente aquelas decorren 

   tes de sua normal participaço na execuço do programa. Experin 

cias anteriores evidenciam, ademais, que se afigura bastante dif I 

  .cii evitar que ocorram semeihantes desvirtuamentos, tendo em vis 

ta a relativa insufici&ncia dos athais instrumentos e mecanismos 

de fiscaiização de toda a rede bancáia. privada no Pals. 
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